
O DIA
Nª 25.608 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

 Segundo o IBGE, a inflação
oficial sobe 0,83% em fevereiro

Celular Seguro recebe 30 mil
alertas de bloqueio de aparelhos
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Governo expandirá rede federal
de ensino, com 100 novos campi

Saúde passa a recomendar
testes rápidos para

diagnóstico de dengue
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva lançou, na ter-
ça-feira (12), o plano de ex-
pansão da rede federal de en-
sino técnico, com a criação de
100 novos campi de institu-
tos federais de Educação, Ci-
ência e Tecnologia (IFs) pelo
país. A iniciativa alcançará
todas as unidades da federa-
ção e vai gerar 140 mil novas
vagas, a maioria em cursos
técnicos integrados ao ensino
médio.

A expansão da Rede Fe-
deral de Educação Profissio-
nal, Científica e Tecnológica
foi anunciada por Lula em de-
zembro de 2023, durante sua
participação na Conferência
Nacional de Juventude. Os
institutos federais são institui-
ções especializadas na educa-
ção profissional e tecnológica,
oferecendo também educa-
ção básica e superior. Os cur-
sos são gratuitos.

O objetivo do governo é
aumentar a oferta de vagas
na educação profissional e
tecnológica e criar oportuni-
dades para jovens e adultos,
especialmente os mais vulne-
ráveis.

“É com base no investi-
mento na educação que a gen-
te pode ter a certeza de que
esse país vai chegar a ser um
país de primeiro mundo, um
país desenvolvido, um país de
uma sociedade composta pela
grande maioria de gente de
classe média. Porque nós não
fizemos opção para ser pobre.
Aliás, ninguém gosta de ser
pobre, ninguém gosta de se
vestir mal, ninguém gosta de
comer mal, ninguém gosta de
morar mal, ou seja, todos nós
nascemos para ter acesso a
tudo aquilo que a gente pro-
duz”, disse Lula, durante a
cerimônia no Palácio do Pla-
nalto.                    Página 6
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Esporte
BRB Fórmula 4 Brasil divulga novo formato para 2024
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Interlagos receberá três etapas do calendário do BRB
Fórmula 4 Brasil 2024

A terceira temporada da
história do BRB Fórmula 4 Bra-
sil Certificado pela FIA está
prestes a começar. O novo ci-
clo daquela que já se consoli-
dou como a principal catego-
ria-escola em monopostos do
automobilismo nacional terá
início entre os dias 22 e 24 de
março no Autódromo Velocit-
ta, em Mogi Guaçu, no interior
de São Paulo, e trará inúmeras
novidades para pilotos, equi-
pes e os amantes das corridas
de forma geral. 

Pela primeira vez em sua
história, o BRB Fórmula 4 Bra-
sil vai ter oito etapas no calen-
dário. De forma inédita, a cate-
goria vai viajar ao exterior para
acelerar na Argentina, em ou-
tubro. Outro grande destaque
para 2024 é que as corridas te-
rão duração estendida, ofere-
cendo aos jovens pilotos do
automobilismo sul-americano
mais quilômetros de competi-
ção, gerando maior aprendiza-
do e experiência ao volante.

Mais aprendizado —
Como cada rodada tem três
corridas, com o aumento do
número de etapas, a quantida-
de de provas totais em 2024
subirá de 18 para 24. Além dis-
so, até o ano passado, a Fór-

mula 4 Brasil tinha a seguinte for-
matação para o fim de semana: as
provas mais longas de cada eta-
pa tinham duração de 25 minutos,
enquanto a disputa mais curta do
fim de semana contava com 18
minutos. Para 2024, o tempo de
corrida foi estendido: as provas 1
e 3 agora terão 30 minutos, en-
quanto a segunda prova da roda-
da vai ter 20 minutos.

Somente em tempo de corri-
da, cada competidor terá cerca
de dez horas de disputas na tem-
porada 2024. A título de compa-
ração, nos dois primeiros anos
da categoria entregou tempo to-
tal de corrida de quase sete ho-
ras. Ou seja, um ganho bastan-
te representativo e importante
para o desenvolvimento de um
jovem piloto.

Sobre treinos livres e classi-
ficação, o formato se mantém
para 2024. Sempre às sextas-fei-
ras, serão realizados dois trei-
nos livres, com duração de 40
minutos, além da sessão classi-
ficatória, de 20 minutos, que vai
determinar o grid de largada das
corridas 1 e 3. 

Para a primeira prova do dia,
o grid será definido pela segunda
volta de cada piloto na classifica-
ção, enquanto para a terceira e
última disputa do fim de semana,

o melhor tempo de cada competi-
dor vai contar para o alinhamen-
to. A segunda corrida da rodada
terá seu grid determinado pela
ordem da primeira prova, com a
inversão dos oito primeiros colo-
cados.

“Começamos nossa terceira
temporada trazendo novidades
boas e sempre buscando a evo-
lução do nosso campeonato e
dos pilotos, o aprendizado e a
formação dos nossos novos ta-
lentos. O aumento de seis para
oito etapas é muito importante:
a Fórmula 4 da Itália e da Espa-
nha, por exemplo, fazem sete
rodadas por ano, então conse-
guimos dar um grande salto nes-
se aspecto, além de sairmos do
país pela primeira vez para com-
petir na Argentina”, salientou.

“Será uma grande oportunida-
de de expandir nosso calendário
para fora do Brasil. Já temos um
argentino confirmado no grid
[Gino Trappa], e essa internacio-
nalização faz com que possamos
divulgar ainda mais nossa cate-
goria. O sucesso do projeto está
baseado no fato de que, dentro
de um super evento, que conta
com corridas da Stock Car e a
preliminar do GP de São Paulo
de Fórmula 1, entregamos o me-
lhor custo-benefício com o mes-

mo equipamento que é usado na
Europa. Ou seja, teremos pela
frente tudo para entregarmos
uma ótima temporada”, con-
cluiu Fráguas Filho. 

Calendário — A temporada
2024 tem previsão de passar por
seis circuitos diferentes, fato iné-
dito na história do BRB Fórmula
4 Brasil. A maior novidade será a
inclusão de etapa a ser disputada
na Argentina, nos dias 5 e 6 de
outubro. A rodada de abertura
será disputada no Autódromo
Velocitta, que também será palco
da terceira jornada do campeona-
to, em junho.

O principal palco do campeo-
nato será o Autódromo de Inter-
lagos, localizado na Zona Sul de
São Paulo. O ‘templo do automo-
bilismo brasileiro’ receberá três
etapas do calendário: entre 20 e
21 de abril; nos dias 2 e 3 de no-
vembro, pela segunda vez como
preliminar da Fórmula 1, e fecha a
temporada nos dias 14 e 15.

O campeonato também vai
passar pelo Planalto Central: Goi-
ânia receberá novamente o BRB
Fórmula 4 Brasil entre 27 e 28 de
julho, na semana de comemora-
ção do aniversário de 50 anos do
Autódromo Internacional Ayrton

Senna, enquanto Brasília será o
cenário da categoria-escola nos
dias 23 e 24 de novembro. 

BRB Fórmula 4 Brasil, tem-
porada 2024

Formato da competição
Oito etapas
24 corridas
16 provas de 30 minutos
8 provas de 20 minutos
Mais de dez horas apenas

de corridas
Cronograma da etapa
Sexta-feira
Treino livre 1, 40 minutos;

Treino livre 2, 40 minutos; Clas-
sificação, 20 minutos.

Sábado - Corrida 1 (30 minu-
tos + 1 volta); Grid definido pela
segunda volta mais rápida da
classificação; Corrida 2 (20 mi-
nutos + 1 volta); Grid invertido
em relação aos oito primeiros
colocados da Corrida 1.

Domingo - Corrida 3 (30 mi-
nutos + 1 volta); Grid definido
pela volta mais rápida da classi-
ficação

Calendário: 1ª - 24/03 – Ve-
locitta (SP); 2ª - 21/04 – Interla-
gos (SP); 3ª - 30/06 – Velocitta
(SP); 4ª - 28/07 – Goiânia (GO);
5ª - 06/10 – Argentina; 6ª - 03/11
– Interlagos (SP); 7ª - 24/11 –
Brasília (DF); 8ª - 15/12 – Inter-
lagos (SP).

Inscrições abertas para a 10ª edição do
Rally 1000 Milhas Históricas Brasileiras

O MG Club do Brasil abriu
inscrições para a décima edi-
ção do Rally 1000 Milhas His-
tóricas Brasileiras. Em seu 41º
ano de existência, o clube
multimarca de carros clássicos
realizará o 112º rally de sua
história entre os dias 21 e 26
de maio. A prova será válida
como segunda etapa do CBR
– Campeonato KIA de Rally

de Regularidade Histórica, reali-
zado pela FBVA (Federação Bra-
sileira de Veículos Antigos). 

A sede do Rally 1000 Milhas
Históricas Brasileiras será o Ho-
tel Resort Clube dos 500, em
Guaratinguetá (SP). O diferenci-
al desta prova é a maior duração
(quatro dias), com o dia 21 de
maio sendo reservado para vis-
toria técnica e adesivação dos

carros participantes no boule-
vard do shopping Iguatemi São
Paulo. Os percursos, sempre por
estradas pavimentadas e com
bonitas paisagens, acontecerão
nos estados de Minas Gerais,
Rio de Janeiro e São Paulo. São
admitidos carros clássicos de
qualquer marca fabricados até
1999, sendo que modelos de 2000
em diante participam na catego-

ria Turismo, sem concorrer a
troféus. As inscrições devem ser
feitas no site da FBVA https://
w w w . f b v a . o r g . b r / c b r -
etapas.php. Informações com-
pletas estão disponíveis  na pá-
gina do rally no site https://
www.mgcbr.com.br.

Em setembro, o MG Club do
Brasil organizará seu 113º rally,
o Rally MG Club/CBR, valendo

como sexta etapa do CBR. O en-
cerramento das atividades de es-
trada do MG Club do Brasil em
2024 acontecerá com a realização
de outra prova tradicional, o
Rally de Campos do Jordão, o
114º rally promovido pelo clube.

O calendário do MG Club do
Brasil em 2024 é este:

21 a 26 de maio: 112º rally - X
1000 Milhas Históricas Brasilei-

ras, 2ª etapa do Campeonato
Brasileiro de Regularidade His-
tórica (CBR) da Federação Bra-
sileira de Veículos Antigos
(FBVA);

21 de setembro: 113° rally -
 Rally do MG Club/CBR, 6ª eta-
pa do CBR;

29 de novembro a 1º de de-
zembro: 114° rally - Rally de
Campos do Jordão

Bairros de SP
ultrapassam
300 casos de
dengue por

100 mil
habitantes

A cidade de São Paulo re-
gistrou oito mortes por dengue,
neste ano, segundo boletim de
arboviroses divulgado na se-
gunda-feira (11), pela Secreta-
ria Municipal da Saúde. Os da-
dos provisórios da pasta mos-
tram que, até 6 de março, eram
35.417 casos da doença, núme-
ro 17 vezes maior do que o mes-
mo período de 2023, quando
houve 2.003 confirmações.

Apesar de a capital paulista
não apresentar índices epidêmi-
cos de dengue - 300 casos para
cada 100 mil habitantes, segundo
a Organização Mundial da Saúde
(OMS) -, alguns bairros já ultra-
passam essa marca.      Página 6

SP é 1º estado do país a
oferecer transferência

digital de veículos

MPRJ quer júri popular para
acusado pela morte de

Marielle Franco
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O vice-governador Felicio
Ramuth lançou na segunda-
feira (11), durante a abertura
do 66º Congresso Estadual
dos Municípios em Campos do
Jordão, o Guia de Atração de
Investimentos aos Municípios,
produzido pela Invest SP. O
objetivo do Governo de São
Paulo é incentivar e apoiar os
municípios paulistas na busca
por investimentos privados,
como fábricas, centros logís-
ticos, polos de pesquisa e ino-
vação e até unidades de pro-
dução de energia.

“O documento traz infor-
mações para que as prefeitas
e prefeitos possam atrair mais
investimentos para a sua re-

gião. Com este guia vamos
facilitar ainda mais o acesso
a informações sobre financi-
amentos ofertados pelo Go-
verno de SP e outras medidas
que possam impactar direta-
mente no desenvolvimento
econômico e social dos muni-
cípios, na geração de empre-
go e renda e na chegada de
novas tecnologias e modelos
de gestão”, destacou Felício.

O objetivo é levar informa-
ção para que o gestor local
possa desenvolver ações e
políticas capazes de aumentar
a competitividade dos municí-
pios. O que vale mesmo para
cidades menores, que podem
se beneficiar de diversas van-

tagens oferecidas por São
Paulo, como a existência de
três grandes aeroportos
(Cumbica, Congonhas e Vi-
racopos), o Porto de Santos,
as melhores estradas e algu-
mas das principais universi-
dades do país, como USP,
Unesp e Unicamp.

“O Guia está alinhado aos
direcionamentos do governa-

dor Tarcísio de Freitas de in-
teriorizar o desenvolvimento e
levar emprego e renda para
todas as regiões do Estado.
Por isso, estamos muito satis-
feitos em apoiar, ainda mais,
os munícipios no desenvolvi-
mento de suas potencialidades
econômicas e sociais”, desta-
cou o Secretário de Desenvol-
vimento Econômico do Esta-

do, Jorge Lima.

Recursos para o enfren-
tamento à dengue

Durante a cerimônia, o
vice-governador ressaltou o
trabalho conjunto do estado e
municípios no combate e con-
trole da dengue e outras ar-
boviroses, como o Zika vírus
e a Chikungunya.

O Governo de São Paulo an-
tecipou o pagamento de R$ 205
milhões do IGM SUS Paulista
(Incentivo à Gestão Municipal)
para suporte aos 645 municípios
paulistas para o enfrentamento às
arboviroses urbanas. Os recur-
sos financeiros foram transferi-
dos pela Secretaria de Estado da
Saúde aos municípios na modali-
dade “fundo a fundo”.

SP é 1º estado do país a oferecer
transferência digital de veículos

A partir da terça-feira (12),
donos de veículos registrados em
São Paulo se tornam os primei-
ros do país a ter acesso a um ser-
viço de transferência 100% digi-
tal, disponível a qualquer hora,
sem intermediários ou idas a car-
tórios. A Transferência Digital de
Veículos (TDV) foi anunciada
pelo governador Tarcísio de Frei-
tas, pelo Governo do Estado e
pelo Departamento de Trânsito
do Estado de São Paulo (Detran-
SP) e poderá ser feita em poucos
minutos por meio do aplicativo
do Poupatempo.

“Nossa estratégia é a seguin-
te: nós apostamos na digitali-
zação e a experiência nos mos-
tra que é o caminho correto. Os
governos que estão apostan-
do na digitalização estão fazen-
do com que os Estados cres-
çam mais e ofereçam serviços
melhores”, afirmou Tarcísio
durante a apresentação no Palá-
cio dos Bandeirantes.

“A vida do cidadão vai se tor-
nando mais fácil e previsível, e o
governo vai ficando mais efici-
ente, transparente e blindado.
Investir em digitalização é inves-

tir em eficiência, é economizar re-
cursos, é dar transparência e evi-
tar o descaminho. E hoje damos
mais um passo importante com o
que o Detran está proporcionan-
do com a transferência digital de
veículos”, reforçou o governador.

O evento também reuniu os
secretários estaduais Caio Paes
de Andrade (Gestão e Governo
Digital) e Samuel Kinoshita (Fa-
zenda e Planejamento), o presi-
dente da Assembleia Legislati-
va (Alesp), André do Prado, o
diretor-presidente do Detran-
SP, Eduardo Aggio, o presiden-
te da Prodesp – empresa esta-
dual de tecnologia –, Gileno
Barreto, deputados, prefeitos e
representantes da sociedade
civil e do setor privado.

A TDV já está disponível no
app do Poupatempo, na aba
“Transferir Propriedade de Veícu-
los”. O processo é 100% auto-
matizado e valerá para vendedo-
res e compradores que possuem
a conta Gov.Br nos níveis prata
ou ouro.

Nesta primeira fase, o siste-
ma está liberado para transferên-
cias entre pessoas físicas de ve-

ículos que já tenham o Certifica-
do de Registro de Veículos em
formato digital, com placas Mer-
cosul ou convencionais – neste
caso, o novo proprietário terá que
residir na mesma cidade em que
o veículo está registrado.

Nos próximos meses, o ser-
viço também estará disponível
por meio do e-Notariado para ve-
ículos com Documento Único de
Transferência (DUT) em papel,
pessoas jurídicas e transações
mediadas por meio de procura-
ções públicas. Em todas as mo-
dalidades, a transferência será
instantânea, sem trâmite de do-
cumentação física.

Para o presidente do Detran-
SP, um benefício importante é
a dispensa de intermediação.
“Até agora, o proprietário pre-
cisava da validação de um car-
tório e também ir presencial-
mente a um posto do Detran
para concretizar a transferên-
cia. Agora, basta um celular, o
download do documento de
vistoria e o pagamento da taxa
via Pix”, explicou Aggio.

A TDV exige a inspeção do
veículo por uma empresa creden-

ciada de vistoria, como também
acontece no processo tradicio-
nal. Com a automatização, a tro-
ca de propriedade deverá ocor-
rer em cinco minutos, de acordo
com a Prodesp. Sem a digitaliza-
ção, o prazo varia entre três e dez
dias úteis, incluindo análise da
documentação remetida pelo pro-
prietário via site do Detran-SP.

O novo formato dispensa a
ida ao cartório porque conta com
autenticidade digital no próprio
ambiente do aplicativo. Também
será possível pagar a taxa de
transferência via Pix, assim como
a quitação de débitos pendentes
do veículo. A segurança é garan-
tida pela conferência online de
pendências – ao final da opera-
ção, vendedor e comprador são
notificados para a emissão dos
novos documentos.

Segundo a Prodesp, a expec-
tativa é de facilitação de até 70
mil transferências mensais de
veículos nas 645 cidades paulis-
tas na primeira etapa de imple-
mentação da TDV. Com o avanço
para as próximas etapas, o volu-
me poderá chegar a 500 mil tran-
sações mensais.

Prefeitura promove Feirão da Empregabilidade
LGBTI+ nesta quarta-feira (13)

Em mais uma ação em prol da
inclusão do público LGBTI+ no
mercado de trabalho, a Prefeitura
de São Paulo, por meio da Secre-
taria Municipal de Direitos Hu-
manos e Cidadania (SMDHC),
promove o Feirão da Empregabi-
lidade LGBTI+, na próxima quar-
ta-feira (13/03), das 9h30 às 15h,
no Novotel Jaraguá, região cen-
tral da cidade. Realizado em par-
ceria com a rede Accor Hotéis, o
evento oferece vagas na área de
hotelaria.

“Lutar por empregabilidade é
uma das grandes premissas da
nossa coordenação, entendendo
que é preciso mais do que quali-

ficar, é necessário sensibilizar
empresas e parceiros para que
contratem pessoas LGBTI+,
especialmente trans e traves-
tis. O que resgata a dignidade
das pessoas é a autonomia”,
apontou a coordenadora de
Polít icas para LGBTI+ da
SMDHC, Léo Áquila.

Na ação, recrutadores da em-
presa vão realizar entrevistas com
objetivo de preencher vagas ope-
racionais e administrativas, em
diversos níveis. A prioridade será
dada as pessoas mais vulneráveis
da comunidade LGBTI+, como
homens e mulheres trans e tra-
vestis, que têm menos chances

de ingressar no mercado formal
de trabalho.

“Nossa parceria com a Coor-
denação de Políticas para LGB-
TI+ é um reflexo do compromis-
so da Accor com a inclusão e di-
versidade no local de trabalho.
Estamos empenhados em forne-
cer oportunidades que empode-
rem todas as pessoas e fortale-
çam a hospitalidade como um
agente de mudança social posi-
tiva”, afirmou Fernando Viriato,
vice-presidente sênior de Talen-
to e Cultura da Accor Américas
na divisão PM&E.

Para participar do processo,
os candidatos e candidatas de-

vem comparecer ao local com os
seguintes documentos: RG, CPF,
comprovante de endereço e cur-
rículo.

Esta é a terceira ação em prol
da empregabilidade LGBTI+ rea-
lizada este ano pela SMDHC, que
fez outros dois mutirões em fe-
vereiro.

Serviço
Feirão da Empregabilidade

LGBTI+
Quando: 13/03
Horário: 9h30 às 15h
Onde: Novotel Jaraguá – Rua

Martins Fontes, 71 – Centro His-
tórico de São Paulo

Abrigo Amigo recebe 780 chamados
de companhia em menos de 7 meses

O projeto Abrigo Amigo, com
parceria do Governo de São Pau-
lo, recebeu 780 chamadas solici-
tando companhia entre agosto de
2023, quando começou a operar,
e fevereiro de 2024. A iniciativa
da Eletromidia oferece apoio a
mulheres e outras potenciais ví-
timas de violência em pontos de
ônibus da capital paulista.

Por meio de um painel digital,
os solicitantes podem participar
de uma videochamada com uma
atendente do programa. Para
isso, basta pressionar um botão
presente na tela digital.

De acordo com o levantamen-

to, 47% dos chamados vieram do
painel instalado na avenida Tira-
dentes, em parada próxima ao
Centro Paula Souza e ao Museu
de Arte Sacra, na região central.
Na sequência, aparecem os pon-
tos da avenida Brigadeiro Luís
Antônio, da Dr. Arnaldo e da
Angélica.

Os pontos de ônibus do Abri-
go Amigo se concentram no cen-
tro da capital e foram mapeados
a partir das regiões classificadas
como mais sensíveis no período
noturno, especialmente para o
público feminino. O serviço tam-
bém está disponível em pontos

da Rua da Consolação e das ave-
nidas Rangel Pestana e Nove de
Julho. A maior incidência de cha-
mados ocorre no intervalo entre
20h e 0h, momento em que as pes-
soas estão iniciando ou encerran-
do seus turnos de trabalho.

Para iniciar a chamada, basta
a pessoa pressionar um botão na
tela do painel digital. O equipa-
mento tem conexão direta com
uma central de atendimento, com
funcionamento das 20h às 5h.

Os pontos de ônibus con-
templados contam com câmera
noturna, microfone, sensor de
presença e conexão à internet. A

passageira e a atendente conse-
guem conversar olhando uma
para a outra.

Com o acionamento, a aten-
dente consegue visualizar o pon-
to de ônibus onde a passageira
está e a movimentação ao redor
dela. As funcionárias são prepa-
radas para acionar serviços de
segurança pública e saúde duran-
te situações de emergência.

Ao lado de iniciativas como
o protocolo “Não Se Cale”, a
ação reforça as estratégias da
gestão estadual na atenção à se-
gurança das mulheres em ambi-
entes privados e públicos.

SP investe mais de R$ 800 milhões e
entrega 951 obras em escolas e creches

O Governo de São Paulo en-
tregou 951 obras em escolas e
creches entre janeiro de 2023 e
fevereiro deste ano. Essas uni-
dades atendem diariamente a
mais de meio milhão de alunos
de 274 cidades paulistas. Nessas
entregas, foram investidos mais
de R$ 800 milhões.

No estado, as intervenções em
prédios escolares podem ser exe-
cutadas de duas formas: contro-
ladas e acompanhadas pela Fun-

dação para o Desenvolvimento da
Educação, a FDE, órgão respon-
sável pelas obras da Secretaria da
Educação do Estado de São Pau-
lo (Seduc-SP), ou por meio de con-
vênios com as prefeituras.

Além da construção e refor-
mas completas de creches e es-
colas estaduais, há ainda refor-
mas de quadras, cozinhas, refei-
tórios e salas de aula, além da re-
vitalização de fachadas, interven-
ções em telhados e adequações

para acessibilidade.
O presidente da Fundação

para o Desenvolvimento da Edu-
cação, Jean Pierre Neto, destaca
que, para este ano, estão previstas
outras 2.000 obras em unidades
escolares no estado. “Esse número
é uma meta que temos para o ano
de 2024 e é uma meta totalmente
atingível. A gente já está com apro-
ximadamente mil obras em andamen-
to, 615 em fase de contratação e
outras várias em fase preparatória

para a licitação”, explica.
Na comparação com o ano de

2022, apenas em 2023 houve au-
mento de 54% no total de entregas
pelo Governo do Estado e de cer-
ca de 64% no aporte financeiro.

Nos primeiros 14 meses de
gestão, o Governo do Estado de
São Paulo entregou 31 creches,
com orçamento de mais de R$
55 milhões. Com essas unida-
des, foram criadas quase 4 mil
novas vagas.

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : Milton Leite segue subindo no União. Com as bri-

gas - e até uma possível expulsão do deputado federal (PE) e ainda
presidente Bivar - o vereador-presidente da Câmara paulistana já é
parte do futuro da legenda

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : pesquisa Datafolha, que praticamente deu a lide-

rança ao prefeito Ricardo Nunes (MDB) em relação à candidatura
do deputado federal Boulos (PSOL), dá ainda mais importância a
quem vai ser escolhido(a) pra ser vice

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : ex-deputado Rodrigo Garcia caiu fora do PSDB, ao

qual foi levado pelo Doria [eleito governador em 2018]. Ao sair,
esqueceu de citar que sua carreira decolou graças aos apadrinha-
mentos do Kassab (via PFL e DEM)

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : governador Tarcísio (Republicanos) pode retornar

da viagem a Israel [convidado pelo 1º ministro Netanyahu] com as
marcas de quem escolheu ficar - até como oficial reformado do
Exército - com os que vão às guerras

.
CONGRESSO
Histórias : deputado federal (SP) Antonio Carlos Rodrigues,

agora presidente da comissão do Esporte, é o mesmo que quando
era vereador em São Paulo aprovou as escolas de esportes, tanto
pras crianças como pros adolescentes ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : presidente Lula (ainda dono do PT) segue admiran-

do cada vez mais seu ex-adversário e atual amigo do peito Alckmin
[mais longevo ex-governador de São Paulo; um dos exterminado-
res do PSDB e atual filiado ao PSB]

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : assim como seu pai [o PMDB, do qual brotou em

1988], o atual PSDB corre o risco de virar um partido regional de
alguns Estados, quase desaparecendo  justamente em São Paulo,
aonde - assim como o hoje MDB - nasceu

.
JUSTIÇAS (São Paulo)
Histórias : Além de cuidar dos possíveis usos criminosos das

inteligências artificias, a Justiça Eleitoral terá trabalho com opor-
tunistas querendo vender pros partidos alguns produtos que di-
zem estar bem acima das Criações de Deus

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu Medalha Anchieta (Câmara
São Paulo) e Colar de Honra ao Mérito (Assembleia Estado São
Paulo), como referência das liberdades possíveis
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QUARTA-FEIRA, 13 DE MARÇO DE 2024 Nacional
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

A inflação oficial de fevereiro
ficou em 0,83%, quase o dobro
do mês anterior, janeiro (0,42%).
Os reajustes de mensalidades
escolares foram os que mais pres-
sionaram o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), divulgado na terça-feira
(12) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

O resultado ficou bem próxi-
mo de fevereiro do 2023, quando
alcançou 0,84%. No acumulado
de 12 meses, o IPCA soma 4,5%,
dentro do limite máximo da meta
do Banco Central. No ano, a in-
flação é de 1,25%. O IPCA de
0,83% em fevereiro é o maior
apurado desde o mesmo mês do

ano passado.
Os preços do grupo de edu-

cação tiveram o maior cresci-
mento (4,98%). Isso represen-
tou 0,29 p.p.) do IPCA de feve-
reiro. Dentro do grupo, a maior
contribuição veio dos cursos
regulares (6,13%).

“Esse resultado se deve aos
reajustes habitualmente pratica-
dos no início do ano letivo”, ex-
plica o gerente da pesquisa, An-
dré Almeida.

As maiores altas vieram do
ensino médio (8,51%), do ensino
fundamental (8,24%), da pré-es-
cola (8,05%) e da creche (6,03%).
Também houve aumento na in-
flação do curso técnico (6,14%),

ensino superior (3,81%) e pós-
graduação (2,76%).

O grupo alimentação e bebi-
das subiu 0,95%, sendo o segun-
do que mais pressionou a infla-
ção para cima, respondendo por
0,20 ponto percentual do IPCA
de fevereiro.

Na alimentação dentro de
casa, a alta foi de 1,12%, impulsi-
onada pelos preços da cebola
(7,37%), batata-inglesa (6,79%),
frutas (3,74%), arroz (3,69%) e lei-
te longa vida (3,49%).

“Neste caso, houve influên-
cia do clima, por conta de tempe-
raturas mais elevadas e um maior
volume de chuvas”, justifica o
pesquisador do IBGE.

Já a alimentação fora do do-
micílio teve alta de 0,49%.

O preço do grupo transporte
subiu 0,72%, representando a
terceira maior contribuição (0,15
p.p.) para a inflação de feverei-
ro. Todos os combustíveis pes-
quisados apresentaram alta:
etanol (4,52%), gás veicular
(0,22%), óleo diesel (0,14%) e,
principalmente, a gasolina
(2,93%), que apresentou o mai-
or impacto individual de toda a
pesquisa (0,14 p.p.).

André Almeida lembra que,
em 1º de fevereiro, houve au-
mento de Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) sobre a gasolina e

o óleo diesel.
Em Aracaju, a gasolina subiu

10,45% no mês, o que fez a cida-
de ser a capital com a maior infla-
ção de fevereiro, 1,09%.

Vilão do ano passado, os pre-
ços das passagens aéreas deram
alívio pelo segundo mês segui-
do e caíram 10,71%. Foi o maior
impacto negativo de todo o índi-
ce (-0,09 p.p.)

A meta de inflação do Banco
Central para 2024 é de 3% com
tolerância de 1,5 p.p. para mais
ou para menos, ou seja, o teto é
de 4,5%. Desde setembro de
2023, quando o IPCA acumulado
de 12 meses alcançou 5,19%, o
índice tem se reduzido gradativa-

mente, até chegar agora no teto
da meta vigente.

Em fevereiro de 2023, a infla-
ção anual era de 5,6%. O ano de
2023 terminou com IPCA de
4,62%. A meta do ano passado ia
até 4,75%.

O IBGE divulgou também
nesta terça-feira o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
(INPC), que fechou fevereiro em
0,81%. Nos últimos 12 meses, o
acumulado é de 3,86%. O índi-
ce calcula o custo de vida de
famílias com renda de um cinco
salários-mínimos. Já o IPCA
apura a inflação para famílias de
1 a 40 salários-mínimos. (Agen-
cia Brasil)

Conselho pode distribuir dividendos da
Petrobras “em momento oportuno”

A decisão do Conselho de
Administração da Petrobras de
não distribuir os dividendos ex-
traordinários associados ao lucro
do quarto trimestre poderá ser
reavaliada, “em momento opor-
tuno”, disse na segunda-feira
(11) o ministro de Minas e Ener-
gia, Alexandre Silveira. Ele deu a
declaração após reunião no Pa-
lácio do Planalto.

“Os recursos apurados de
lucro que não são obrigatórios
de serem divididos estão além do
mínimo estabelecido pela Lei das
Sociedades Anônimas foram para
uma conta de contingência, que
remunera o capital. Num momen-
to oportuno, o Conselho de Ad-
ministração pode reavaliar a pos-
sibilidade de dividir parte ou a
totalidade”, disse Silveira ao che-
gar ao Ministério da Fazenda
acompanhado do ministro Fer-
nando Haddad.

Silveira, Haddad e o ministro
da Casa Civil, Rui Costa, reuni-
ram-se por quase três horas na
tarde desta segunda no Palácio
do Planalto com o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva. Segundo os
dois ministros, a repartição dos
dividendos não foi tratada no
encontro, e os participantes dis-
cutiram apenas os planos de in-

vestimento da Petrobras e a tran-
sição da companhia para a ener-
gia limpa.

Silveira ressaltou que a deci-
são sobre a distribuição ou não
dos dividendos extraordinários é
“dinâmica” e reforçou que os di-
videndos ordinários, estabeleci-
dos pela Lei das Sociedades
Anônimas, foram distribuídos
corretamente.

“O governo é controlador da
Petrobras, mas trabalhamos para
torná-la atrativa a investidores.
Em nenhum momento, o gover-
no perde a visão de dar previsi-
bilidade aos investidores. O go-
verno respeitou a previsibilida-
de da distribuição dos dividen-
dos ordinários, que são obriga-
tórios”, rebateu.

O ministro de Minas e Ener-
gia destacou que o dinheiro não
distribuído aos acionistas foi para
uma conta de reserva de capital
que está sendo remunerada (ren-
dendo). “O lucro da Petrobras foi
para conta de contingência que
tem uma destinação própria, que
é exatamente a distribuição dos
dividendos no momento adequa-
do que a governança da Petro-
bras decidir”, afirmou o ministro,
destacando que a decisão cabe-
rá ao Conselho de Administração

da estatal.

Projetos
Haddad disse que a retenção

dos recursos ocorreu porque a
companhia decidiu avaliar a evo-
lução do plano de investimentos
para verificar se o dinheiro será
necessário para completar os pro-
jetos ou se podem ser repassa-
dos aos acionistas.

“O Conselho de Administra-
ção julgou conveniente esperar
o andamento dos investimentos
para julgar a conveniência de se
fazer e quando fazer a distribui-
ção”, disse Haddad.

O ministro da Fazenda negou
que a pasta tenha pressionado a
estatal a distribuir os dividendos
extraordinários, embora os recur-
sos ajudem o Tesouro Nacional,
o maior acionista da Petrobras, a
cumprir a meta de zerar o déficit
primário em 2024. Haddad ressal-
tou que o Orçamento de 2024 não
prevê o recebimento por parte da
União de dividendos além do es-
tabelecido pela Lei das Socieda-
des Anônimas.

“No Orçamento da União,
constam apenas os dividendos
ordinários. A Fazenda não fez o
orçamento contando com divi-
dendos extraordinários. Se vie-

rem, melhorarão o orçamento; mas
não estamos contando com
isso”, declarou Haddad.

Como várias estatais pagaram
dividendos acima do esperado,
ressaltou o ministro da Fazenda,
o valor de dividendos que cons-
ta no Orçamento será superado,
mesmo sem os dividendos extra-
ordinários da Petrobras.

Haddad afirmou desconhecer
uma nota técnica emitida pelo
próprio Ministério da Fazenda em
que recomendava a distribuição
de dividendos extraordinários.
“Eu não conheço essa nota téc-
nica, mas a Fazenda às vezes é
provocada para dizer se ela en-
tende que a distribuição pode
prejudicar o plano de investimen-
tos da companhia. Se ela enten-
de que não é, dá um parecer fa-
vorável. Agora um conselho, ele
é soberano”, respondeu.

Jean Paul Prates
O ministro de Minas e Ener-

gia negou que a reunião tenha
servido para discutir a permanên-
cia no cargo do presidente da
Petrobras, Jean Paul Prates. Ape-
sar da determinação do governo,
Prates absteve-se na votação do
Conselho de Administração que
reteve o pagamento dos dividen-
dos extraordinários.

“Em nenhum momento isso
foi cogitado. E, conforme desta-
cou o ministro Haddad, o que foi
feito hoje foi uma reunião extre-
mamente produtiva para tratar de
transição energética”, rebateu
Silveira. Ele atribuiu as notícias
de uma possível demissão de Pra-
tes a “especulações do mercado
financeiro”.

O ministro de Minas e Ener-
gia convidou o Ministério da Fa-
zenda a ter uma cadeira no Con-
selho de Administração da Petro-
bras. “Inclusive é importante
destacar que hoje foi um momen-
to muito oportuno para convidar
a Fazenda a integrar o conselho,
até para a ela, a Fazenda, trazer a
ótica e o olhar de Fazenda públi-
ca da economia nacional”, decla-
rou. Silveira, no entanto, disse
que a presidência do conselho
continuaria com um representan-
te de Minas e Energia, pasta à
qual a Petrobras é vinculada.

Lula
Sem citar a crise causada na

Petrobras após a não distribui-
ção dos dividendos extraordiná-
rios, o presidente Lula postou
nas redes sociais que o encontro
foi produtivo. “Boa reunião com
o presidente da Petrobras Jean

Paul Prates, os ministros Fernan-
do Haddad, Alexandre Silveira e
Rui Costa e a diretoria da empre-
sa. Conversamos sobre investi-
mentos em fertilizantes, transição
energética, enfim, no futuro do
nosso país”, escreveu o presi-
dente na rede social X, antigo
Twitter.

Na quinta-feira, ao reportar
lucro líquido de R$ 31 bilhões no
quarto trimestre de 2023, a Petro-
bras informou que não pagaria
dividendos extraordinários refe-
rentes ao período por decisão do
Conselho de Administração, cu-
jos poderes são superiores aos
da diretoria. Com 11 integrantes,
o conselho tem seis representan-
tes do governo federal.

Com a retenção dos dividen-
dos, a Petrobras perdeu R$ 55,8
bilhões em valor de mercado na
sexta-feira (8), com desvalori-
zação de 10,57% nas ações pre-
ferenciais e de 10,37% nas
ações ordinárias. Nesta segun-
da, os papéis continuaram a
cair, com recuos de 1,3% (pre-
ferenciais) e de 1,92% (ordiná-
rias). Os investidores temeram
uma suposta intervenção do
governo federal na companhia.
(Agencia Brasil)

BRDE triplica desempenho e alcança
R$ 1 bilhão em contratações no 1º bimestre

O Banco Regional de Desen-
volvimento do Extremo Sul
(BRDE) começou o ano de 2024
atingindo a marca de R$ 1 bilhão
em contratações e 2.715 contra-
tos fechados nos três estados do
Sul, sendo mais de R$ 400 milhões
só no Paraná, com cerca de 790
acordos. Nos dois primeiros me-
ses do ano passado, a marca foi
de R$ 324,7 milhões e de R$ 156
milhões no Estado, em 103 con-
tratos. O crescimento apenas no

Paraná foi de 156% em volume
financeiro e 666% em contratos.

Os setores com mais contra-
tações foram agropecuária, com
31,5%, e indústria, com 30,5%,
seguidos do comércio e serviços,
com 25,9%, e infraestrutura, com
12,1%. Já no Paraná, o setor com
mais contratações foi indústria,
com 33,2%, à frente da agrope-
cuária, com 26,1%, comércio e
serviços, com 23,7%, e infraes-
trutura, com 17%.

As grandes empresas, com R$
425 milhões, são as que mais for-
malizaram acordos, dos quais R$
181 milhões foram no Paraná. O
produtor rural tomou R$ 255 mi-
lhões em financiamentos para in-
vestimentos, com R$ 78 milhões
na agricultura paranaense. Ape-
nas no Show Rural, por exemplo,
o BRDE liberou R$ 617 milhões
em crédito. Os recursos vão au-
xiliar agroindústrias a adquirirem
mais equipamentos, pensando

principalmente na transformação
energética.

Para o diretor financeiro do
BRDE, Wilson Bley Lipski, alcan-
çar esta marca em pouco tempo
mostra a força do banco e as pri-
oridades para este ano. “Poder
bater esta marca em tão pouco
tempo só nos mostra a força do
BRDE no Paraná e em toda a re-
gião Sul. Mostra também o tama-
nho da confiança dos nossos
parceiros e o quão longe pode-

mos ir até o final de 2024”, afir-
mou.

“Este também é o resultado
do grande trabalho dos colabo-
radores do BRDE, que se esfor-
çam cada vez mais para levar o
nome do nosso banco para pata-
mares mais altos”, acrescentou o
diretor-administrativo, João Biral
Júnior.

O BRDE atua nos três esta-
dos do Sul com diversas linhas,
entre elas estão as operações de

crédito rural equalizadas pela
União, do Fundo BRDE de Pro-
moção ao Desenvolvimento Pro-
dutivo, Sustentável e Social dos
Estados da Região Sul – BRDE
Promove Sul, de projetos da Fi-
nanciadora de Estudos e Proje-
tos (Finep) e em programas que
envolvam investimentos em sus-
tentabilidade, mobilidade urbana,
empreendedorismo feminino e
jovem, turismo, inovação e res-
ponsabilidade social.  (AENPR)

O Programa Celular Seguro
já recebeu 30 mil alertas de blo-
queios de celulares por perda,
roubo ou furto desde dezembro
do ano passado, quando foi
criado pelo Ministério da Justi-
ça e Segurança Pública. O nú-
mero foi divulgado pela pasta
na terça-feira (12).

Até o momento, mais de
1,7 milhão de usuários cadas-
traram 1,3 milhão de celula-
res. Os aparelhos podem ser
registrados por si te
(celularseguro.mj.gov.br) ou
aplicativo (Play Store e App
Store).

Para pedir o bloqueio do
celular, o usuário deve acionar
o “botão de emergência”. Após
o envio do alerta, os bancos e
instituições financeiras, que
aderiram ao projeto, fazem o
bloqueio das contas.

Celular Seguro
recebe 30 mil

alertas de bloqueio
de aparelhos

“A ação garante o bloqueio
ágil do aparelho, mas, por ques-
tões de segurança, não permite
a reversão do processo. Caso o
usuário emita um alerta de per-
da, furto ou roubo, mas recupe-
re o telefone em seguida, deve-
rá solicitar os acessos através
do contato com a operadora,
bancos e outros. Cada empresa
segue um rito diferente para a
recuperação dos aparelhos e
das contas em aplicativos. Os
detalhes estão descritos nos
termos de uso do Celular Segu-
ro”, explica o ministério.

 O usuário pode ainda in-
dicar uma pessoa de confian-
ça, que fica autorizada a soli-
citar o bloqueio do aparelho.
A própria vítima pode fazer o
bloqueio também acessando o
site por um computador.
(Agencia Brasil)

Empresários dos ramos de
entretenimento e de autopeças
foram alvo, na manhã da terça-
feira (12), da Operação Latus Ac-
tio, da Receita Federal e da Polí-
cia Federal (PF), no estado de São
Paulo. Na ação, foram cumpridos
15 mandados de busca e apreen-
são nas cidades de São Paulo,
Guarujá, Itu e Indaiatuba, com a
participação de aproximadamen-
te 60 policiais federais, 15 audi-
tores-fiscais e analistas tributári-
os da Receita Federal e de audi-
tores-fiscais da Fazenda Munici-
pal de São Paulo.

Os empresários, ligados a pro-
dutoras musicais, com sede na ca-
pital paulista, e a uma empresa que
atua no comércio de peças e aces-
sórios para veículos automotores,
com sede em Itu, são investigados
pelos crimes contra a ordem tribu-
tária e de lavagem de dinheiro.

“As investigações mostraram
movimentações realizadas com
pessoas físicas sem capacidade

Empresas paulistas são alvo
 de operação contra lavagem

de dinheiro
financeira (laranjas) e empresas
fictícias ou de fachada, sendo
parte ligada a indivíduos com ex-
tensa ficha criminal por delitos
como tráfico de drogas, crimes
contra o patrimônio e organiza-
ção criminosa”, informou a Re-
ceita Federal, em nota.

A Justiça determinou o blo-
queio de valores em contas ban-
cárias dos empresários até o limi-
te de aproximadamente R$ 1 bi-
lhão, o sequestro de veículos de
luxo pertencentes aos investiga-
dos, com valor aproximado de R$
23 milhões, e de imóveis cujo va-
lor de mercado está estimado em
cerca de R$ 44 milhões.

Também participaram da ope-
ração a Secretaria de Segurança
Pública do Estado de São Paulo
(SSP), a Secretaria de Administra-
ção Penitenciária do Estado de São
Paulo (SAP), a Secretaria Nacional
de Políticas Penais (Senappen) e a
Secretaria Municipal da Fazenda de
São Paulo. (Agencia Brasil)

Os condutores das categori-
as C, D e E que têm a Carteira Na-
cional de Habilitação (CNH) com
vencimento entre janeiro e junho
deste ano devem realizar o exame
toxicológico até o dia 31 de mar-
ço. O teste deve ser realizado em
um laboratório credenciado pelo
Ministério dos Transportes.

O exame toxicológico é uma
determinação prevista no Códi-
go de Trânsito Brasileiro para
identificar o uso de substâncias
psicoativas que possam compro-
meter a capacidade de direção e
causar acidentes. A CNH nas ca-
tegorias C, D e E permite a con-
dução de veículos de cargas
como caminhões, tratores, ôni-
bus, vans, além de carretas e ca-
minhões com reboques.

Segundo a Secretaria Nacio-
nal de Trânsito (Senatran), de um
total de 11,4 milhões de condu-
tores habilitados nas categorias
C, D e E, 3,3 milhões de motoris-
tas com CNHs válidas e venci-
das ainda não realizaram o exame
toxicológico. De acordo com o
Ministério dos Transportes, por
se tratar de uma determinação le-

Primeiro prazo para exame
toxicológico de motoristas

vence neste mês
gal, não há mais previsão de nova
prorrogação dos prazos.

Os motoristas flagrados diri-
gindo veículo das categorias C,
D ou E com o exame toxicológico
vencido por mais de 30 dias se-
rão multados a partir de 1º de
maio, caso a validade da CNH
expire entre janeiro e junho. Para
os condutores cujas CNHs ven-
cem entre julho e dezembro, as
multas começam a ser aplicadas
em 31 de maio.

A multa é de natureza gravís-
sima, no valor de R$ 1.467,35 e
sete pontos na CNH.

Prazos
Os condutores das categori-

as C, D e E devem fazer o teste de
forma escalonada, de acordo com
o mês da validade da CNH:

• Condutores com validade
da CNH entre janeiro e junho te-
rão até 31 de março de 2024 para
realizar o exame toxicológico

• Condutores com validade
da CNH entre julho e dezembro
terão até 30 de abril de 2024 para
realizar o exame toxicológico.
(Agencia Brasil)



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023
Página 4 QUARTA-FEIRA 13 DE MARÇO DE 2024

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0002281-48.2023.8.26.0704. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença - 
Prestação de Serviços. Exequente: Sociedade Beneficente São Camilo Pompéia. Executado: Ana Cláudia Silva Barbosa e 
outro. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002281-48.2023.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Silva Tavares, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDRÉ LUIZ ARAUJO, Brasileiro, Solteiro, RG 60342417X, CPF 226.266.828-02, que 
a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Sociedade Beneficente São Camilo Pompéia, foi julgada 
procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 101.518,05 (maio de 2023). Estando o executado em lugar 
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena 
de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora 
e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2024.                   12 e 13/03/2024 

Rede Ancora - SP Importadora, Exportadora
e Distribuidora de Autopeças S.A.

CNPJ/MF nº 02.596.357/0001-00
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A REDE ANCORA - SP IMPORTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE AUTO 
PEÇAS S.A., pelo seu Diretor Administrativo, convoca todos os Senhores Acionistas, para 
participarem e votarem a distância da Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada, de 
forma virtual, por meio da plataforma “Zoom”, conforme instruções, link e senha de acesso que 
deverão ser obtidas junto à sede administrativa da sociedade, pelo telefone +55 16 99227-3332, 
no dia 21 de março de 2024, à Avenida Paulista, nº 2028, conjunto 111, Bela Vista, na Cidade  
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01310-927, às 14:00 horas, em primeira convocação ou 
às 14:30 horas, em segunda e última convocação, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  
a) Eleição da Diretoria para o biênio de 2024/2025; b) Outros assuntos de interesse da Companhia.  
São Paulo, 8 de março de 2024. (a) Walter Domingos de Prince - Diretor Administrativo. (12/13/14)

Fupresa S/A
CNPJ: 62.576.327/0001-63

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2023/2022

Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE
2023 - R$ 2022 - R$

Receita Bruta 
 de Vendas e Serviços 113.669.635 121,3% 115.210.567 121,4%
Deduções Receita Bruta
 de Vendas e Serviços
Devoluções e impostos sobre 
 as vendas e serviços (19.954.262) -21,3% (20.332.192) -21,4%
Receita Líquida 
 de Vendas 93.715.374 100,0% 94.878.375 100,0%
Custos dos produtos 
 e serviços vendidos (70.987.706) -75,7% (77.035.283) -81,2%
Lucro (Prejuízo) Bruto 22.727.668 24,3% 17.843.093 18,8%
Despesas Operacionais (8.995.247) -9,6% (9.787.512) -10,3%
De vendas (2.505.896) -2,7% (4.265.037) -4,5%
Gerais e administrativas (6.489.351) -6,9% (5.522.475) -5,8%
Lucro (Prej.) Antes Adição 
 Result. Financ. Líquido 13.732.421 14,7% 8.055.581 8,5%
Resultado Financeiro 
 Líquido 14.817.029 15,8% 4.054.875 4,3%
Outros Resultados 
 Operacionais 38.470 0,0% – 0,0%
Lucro (Prejuízo) 
 Antes do IRPJ/CSLL 28.587.920 30,5% 12.110.456 12,8%
CSLL apurada 
 no exercício (1.289.568) – (745.407) –
Lucro (Prejuízo) Após
 Provisão da CSLL 27.298.351 29,1% 11.365.049 12,0%
IRPJ apurado no exercício (3.472.163) – (2.002.881) –
Lucro (Prejuízo) Líquido
 do Exercício 23.826.188 25,4% 9.362.168 9,9%
Reserva Legal (1.159.389) -1,2% – –
Lucro (Prejuízo) 
 Líquido Final 22.666.799 24,2% 9.362.168 9,9%

Balanço Patrimonial 2023 - R$ 2022 - R$
Ativo/Ativo Circulante 45.067.494 47.590.380
Caixa e bancos (nota C) 2.619.359 2.131.250
Clientes (nota D) 17.434.225 21.423.908
Outros créditos (nota B-4) 11.229.639 4.001.532
Estoques (nota B-3) 13.768.991 20.022.317
Despesas antecipadas (nota E) 15.280 11.372
Não Circulante 13.829.289 15.562.516
Realizável a Longo Prazo (notas B-5) 8.995.008 10.731.358
Intangível 54.566 120.199
Imobilizado (nota B-6) 4.779.715 4.710.959

  
Total do Ativo 58.896.784 63.152.896

Balanço Patrimonial 2023 - R$ 2022 - R$
Passivo/Passivo Circulante 14.688.083 40.722.095
Fornecedores 6.150.376 6.905.258
Financiamentos (nota F) 38.936 27.270.089
Salários e obrigações sociais (nota H) 3.593.660 3.356.001
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 1.678.166 1.615.689
Outras contas a pagar 3.226.945 1.575.057
Passivo Não Circulante 4.121.859 4.908.641
Financiamentos (nota F) 44.064 50.882
Obrigações tributárias (notas G) 238.488 265.552
Prov. Contingências Trabalhistas (nota H) 3.892.248 4.592.208
Patrimônio Líquido 40.086.841 17.522.160
Capital social (nota I) 39.028.200 39.028.200
Reserva Legal 1.159.389 –
Ações em tesouraria (144.737) (144.737)
Reserva de reavaliação 43.989 131.189
Prejuízo acumulado (22.666.799) (30.854.660)
Lucro/Prejuízo Líquido final do Exercício 22.666.799 9.362.168
Total do Passivo 58.896.784 63.152.896

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido - DMPL

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Ações em 
Tesouraria

Avaliação 
Patrimonial

Reserva de 
Reavaliação

Lucros/Prejuízos 
Acumulados

Resultado 
do Período Total - R$

Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.028.200 – (144.737) – 218.390 (31.284.352) 1.726.612 9.544.113
Transferências – – – – (87.201) 1.726.612 (1.726.612) (87.201)
Aumento de Capital – – – – – – – –
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial – – – – – 87.201 – 87.201
Ajuste Líquido de Exercícios Anteriores – – – – – – – –
Estorno de Imposto diferido – – – – – (1.384.121) – (1.384.121)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício – – – – – – 9.362.168 9.362.168
Saldos em 31 de dezembro de 2022 39.028.200 – (144.737) – 131.189 (30.854.661) 9.362.168 17.522.160
Transferências – – – – (87.201) 9.362.168 (9.362.168) (87.200)
Reserva Legal – 1.159.389 – – – – – 1.159.389
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial – – – – – 87.201 – 87.201
Ajuste Líquido de Exercícios Anteriores – – – – – – – –
Estorno de Imposto diferido – – – – – (1.261.507) – (1.261.507)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício – – – – – – 22.666.799 22.666.799
Saldos em 31 de dezembro de 2023 39.028.200 1.159.389 (144.737) – 43.989 (22.666.799) 22.666.799 40.086.841

Demonstrativo de
Fluxo de Caixa - DFC

ANO - 
2023 - R$

ANO - 
2022 - R$

Atividade Operacional
Resultado Final do Período 22.666.799 9.362.168
Reserva Legal 1.159.389 –
Depreciações e Amortizações 735.242 1.802.363

24.561.430 11.164.531
Aumento (redução) em Contas Patrimoniais
Nas Duplicatas a Receber (3.989.683) 43.766
Nos Créditos a Receber 5.491.757 (356.854)
Nos Estoques (6.253.326) 784.565
Nas Despesas Antecipadas 3.908 (148.161)
Nos Fornecedores 754.882 (2.580.627)
Nos Financiamentos a Curto Prazo 27.231.153 10.716.568
Nos Financiamentos a Longo Prazo 6.818 402.796
Nas Obrigações Tributárias a Curto Prazo (62.477) (430.700)
Nas Obrigações Tributárias de Longo Prazo 27.064 61.574
Nas Obrigações Sociais (237.658) (839.633)
Nas Outras Obrigações (898.9889) (310.565)

22.073.449 7.342.730
Recursos Líquidos Provenientes 
 das Atividades Operac. 2.487.981 3.821.801
Atividades de Investimentos
Ajustes de exercícios anteriores – –
Estorno de Imposto diferido (1.261.507) (1.384.121)
Aumento de capital – –
Imobilizado (738.364) (1.569.521)
Adiantamento para aumento de capital – –
Variação Líquida no Período 488.109 868.158
Disponibilidades no início do Período 2.131.250 1.263.092
Disponibilidades no final do Período 2.619.360 2.131.250

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras
A) Contexto Operacional: As atividades da empresa compreendem, 
basicamente, à fundição pelo processo de microfusão e ao comércio, 
importação de matérias-primas e exportação de peças de metais ferro-
sos e não ferrosos. B) Principais Práticas Contábeis: 1. As demons-
trações financeiras refletem os termos das Leis 6.404/76, 1.638/07 e 
11.941/09. 2. O resultado inclui os efeitos das variações cambiais e 
atualizações monetárias de créditos e obrigações, acrescidos dos juros 
de mora no caso dos parcelamentos fiscais. 3. Estoques: Estão avalia-
dos ao custo médio de aquisição ou produção, inferiores ao valor
de realização: R$ - 2023 R$ - 2022
Produtos acabados 2.931.390 6.306.928
Produtos em elaboração 5.236.606 8.386.152
Matéria-prima e materiais auxiliares 2.674.873 3.086.575
Materiais de manutenção e consumo 2.926.121 2.242.663
Saldo 13.768.991 20.022.317
4. Outros Créditos: R$ - 2023 R$ - 2022
Adiantamentos/mútuos/Outros Créditos 912.500 745.111
Impostos recuperáveis 10.317.139 3.256.420

11.229.639 4.001.532
5. Realizável a Longo Prazo: R$ - 2023 R$ - 2022
Impostos compensáveis 4.040.047 5.296.357
Depósitos/valores judiciais 2.092.171 1.882.774
Créditos com acionistas 2.862.791 3.552.228
Despesas antecipadas (nota E) – –

8.995.008 10.731.358
6. Imobilizado: demonstrado ao custo de aquisição corrigido moneta-
riamente e deduzido das depreciações acumuladas, as quais são calcu-
ladas pelo método linear, com base na vida útil provável dos bens.

Taxa deprec. R$ - 2023 R$ - 2022
Terrenos 0% 666.801 666.801
Edifícios e benfeitorias 4% 1.043.494 1.043.494
Instalações 10% 341.692 341.692
Móveis e utensílios 10% 573.067 571.068
Veículos 20% 285.096 259.096
Máquinas e equipamentos 10% 19.075.811 18.387.897
Equip. de inform./Comunic. 20% 645.644 637.296
Depreciação acumulada (17.851.889) (17.196.384)
Imobilizado em Andamento – –
Saldo 4.779.715 4.710.959
C) Caixa, Bancos e Aplic. Financeira: R$ - 2023 R$ - 2022
Saldo em caixa - Matriz e Filial 4.623 1.987
Banco conta movimento - no pais 2.462.276 1.878.263
CDB 152.460 251.000
Saldo 2.619.359 2.131.250

D) Clientes: O saldo da conta de clientes é apresentado como segue:
R$ - 2023 R$ - 2022

Saldo de duplicatas a receber - mercado interno 6.863.359 8.653.466
Saldo de duplicatas a receber - mercado externo 10.570.866 12.770.443
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa – –
Saldo 17.434.225 21.423.908
E) Despesas Antecipadas: R$ - 2023 R$ - 2022
Seguros 15.280 11.372
Outras Contas - Licença de Uso – –
Multas - Parcelamentos tributários – –
Saldo 15.280 11.372
Ativo circulante 15.280 11.372
Ativo não circulante – –
F) Financiamentos: R$ - 2023 R$ - 2022
Antecip. de contrato de câmbio
 (Brasil/Itaú/Santander) – 27.269.341
Financiamentos (Banco do Brasil e Santander) 44.064 50.882
Saldo 44.064 27.320.223
Parcela a amortizar - passivo circulante – 27.269.341
Parcela à amortizar - passivo não circulante 44.064 50.882
Antecipação Contrato de Câmbio - Brasil/Itaú/Santander: Juros de 
5,20% a.a. + V. Cambial com vencimento em 180 dias da contratação.
G) Obrigações Tributárias: R$ - 2023 R$ - 2022
Impostos e Contribuições - PC 1.678.166 1.610.203
Parcelamento - PERT 238.488 265.552
Total 1.916.654 1.875.755
Parcela passivo circulante 1.678.166 1.610.203
Parcela passivo não circulante 238.488 265.552
H) Salários e Obrigações Sociais: R$ - 2023 R$ - 2022
Salários e Ordenados 340.309 376.359
Participação Resultado – –
Provisão para Férias 1.076.420 1.364.687
Encargos Sociais 1.936.885 1.466.798
Acordos judiciais a pagar 237.471 147.172
Total 3.591.085 3.355.016
Provisão litígios trabalhista
Litígios trabalhista Fupresa 979.440 1.042.904
Litígios trabalhista interligada (*) 2.859.867 3.549.304
Total 3.839.307 4.592.208
(*) A Fupresa foi arrolada em alguns Processos trabalhistas da Empresa 
Wendler por supostamente compor grupo econômico. A Fupresa está 
se defendendo dos processos, e havendo condenação, a questão será 
solucionada, de acordo com os mecanismos legais e societários 

vigentes. I) Capital Social: O Capital social está representado por 
2.987.877.244 ações ordinárias nominativas e ao portador e 
129.561.102 ações preferenciais nominativas, sem valor nominal, perfa-
zendo o total geral de 3.117.438.406 ações. As ações preferenciais não 
são conversíveis, não tem direito a votos, tem prioridade no reembolso 
de capital sem prêmio, em caso de liquidação ou dissolução da socieda-
de. O estatuto prevê um dividendo minimo de 25% do lucro líquido, 
observadas as prescrições legais. 

Indaiatuba, 31 de Dezembro de 2023
Diretoria

Paulo Roberto Rodrigues Butori - Diretor Superintendente
Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Contador
Sidnei da Silva Leal - CRC 1SP 328000/O-6

As notas explicativas são partes integrantes
das demonstrações contábeis

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ/MF 09.433.094/0001-67 - NIRE 35300387716

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18 de Dezembro de 2023 
Aos 18/12/23, às 9h, na sede social. Presenças: Todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: 
Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: Aprovaram, nos termos dos 
Artigos 19 e 32 do seu Estatuto Social, a operação societária da EDA, a qual consiste (i) no aumento do ca-
pital social da EDA, dos atuais $49.900.000 para $125.969.500 decorrente da capitalização dos resultados 
da EDA verificados no exercício de 2022, de forma proporcional à participação de cada acionista no capital 
social da EDA, bem como (ii) da conversão, em capital social, de crédito detido pela Engineering Ingegneria 
Informatica SpA, acionista majoritária da EDA, em face da EDA, no valor total de $806.390.322,24, de forma 
que o capital social da EDA passará a ser de $932.359.822, dividido da seguinte forma: (a) a Engineering 
Ingegneria Informatica SpA passará a deter uma participação cujo valor será equivalente a $921.249.312, 
representando 98,81% do capital social da EDA; e (b) a Companhia passará a deter uma participação cujo 
valor será equivalente a $11.110.510, representando 1,19% do capital social da EDA, disposto que, como 
consequência de dita conversão, a participação da Companhia no capital social da EDA será diluida, com 
o que a Companhia concorda e, a fim de viabilizar referida operação, renuncia, desde já, a todo e qualquer 
direito de preferência a que tenha direito em razão do aumento de capital oruindo de dita conversão, tendo 
por base a documentação disponibilizada previamente aos membros do Conselho de Administração, ficando, 
desde já, a Diretoria autorizada, observada a forma de representação disposta no Estatuto Social, a praticar 
todos e quaisquer atos necessários para a implementação da operação societária pretendida na EDA, incluin-
do, mas não se limitando à celebração de todos e quaisquer documentos exigidos para tanto. Nada mais. 
JUCESP nº 82.616/24-3 em 26/2/24. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. O texto acima é um resumo da 
respectiva ata. O inteiro teor desse documento poderá ser consultado na versão digital do jornal “https://
www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/” desta data.

PLATAFORMA 52S PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 50.886.124/0001-94 - NIRE: 35300616898

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 09/05/2023
Data, Hora e Local: 09/05/2023, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo/
SP, Bairro Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309, sala 52S - CEP 01310-910. Convo-
cação e Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do §4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a tota-
lidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presenças 
dos Acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: André Luís Fonseca Sérgio; Secretário: Tiago Damasceno 
Bernardino. Ordem do Dia: (a) deliberar sobre a constituição da sociedade por ações denominada Platafor-
ma 52S Participações S.A. (“Companhia”); (b) deliberar sobre a subscrição de ações representativas do 
capital social da Companhia (c) aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia; (d) eleger os diretores da 
Companhia; e (e) fixar a remuneração dos diretores da Companhia. Deliberações: Após discutidas as matérias 
constantes da Ordem do Dia, os acionistas fundadores da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos 
e sem qualquer ressalva, o que segue: Constituição de Sociedade por Ações. Foi aprovada a constituição da 
sociedade por ações denominada Plataforma 52S Participações S.A. (a) Subscrição de Ações do Capital 
Social Subscrito. Os acionistas fundadores subscreveram 150 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada ação, totalizando um capital social no montante de R$ 150,00 
sendo que R$ 15,00 está integralizado e o restante serão totalmente integralizados no prazo de 12 meses a 
contar da data de registro do Estatuto Social. Os acionistas fundadores subscrevem o capital social na forma 
prevista no Boletim de Subscrição, o qual passa a integrar esta ata para todos os fins de direito como Anexo I. 
(b) Aprovação do Estatuto Social. Passou-se à leitura do modelo de Estatuto Social, o qual, após discussões 
dos acionistas fundadores, foi aprovado por unanimidade, sem qualquer ressalva, sendo certo que passa a inte-
grar esta ata para todos os fins de direito como Anexo II. (c) Eleição da Diretoria. Foram eleitos para compor 
a Diretoria da Companhia, para o mandato de 3 anos, o Sr. André Luís Fonseca Sérgio, brasileiro, casado, 
Advogado, nascido em 05/04/1977, RG nº 28.595.663-2 (SSP/SP) e CPF/ME nº 274.257.588-06, e Sr. Tiago 
Damasceno Bernardino, brasileiro, casado, empresário, nascido em 30/11/1985, RG nº 59.671.569-9 (SSP/
SP) e CPF/ME nº 347.168.148-58, ambos, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Bairro Bela Vista, na 
Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309 - CEP 01310-100, para os cargos de Diretor Presidente e Diretor 
da Companhia, respectivamente. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as 
penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no art. 147 da Lei nº 6.404/76 para a investidura como 
membro da Diretoria da Companhia, não estando impedido para o exercício de atividade empresarial, ou terem 
sido condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a econo-
mia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos. (d) Fixação da Remuneração da Diretoria. Os acionistas fundadores deliberaram fixar a 
remuneração global anual da Diretoria em R$ 150,00, a qual deverá ser repartida igualmente entre os Diretores 
eleitos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. (pá-
gina de assinaturas da ata da assembleia geral de constituição realizada em 09/05/2023 da Plataforma 52S 
Participações S.A.) Mesa: André Luís Fonseca Sérgio - Presidente / Acionista / Diretor; Tiago Damasceno 
Bernardino - Secretário / Acionista / Diretor. Visto do advogado: André Luís Fonseca Sérgio - OAB/SP 
nº325.476. Jucesp NIRE nº 35300616898 em sessão de 31/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo 1012988-
72.2019.8.26.0001. A Dra. Daniela Claudia Herrera Ximenes, 
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional I - 
Santana/SP. Faz saber a Ana Beatriz Vieira CPF 288.900.998-
01, que Colégio Dominante Ltda. ME ajuizou ação comum 
para cobrança de R$ 17.000,33 (maio/2019), representado 
pelo instrumento particular de confissão e assunção de 
dívidas. Estando a ré em lugar incerto, expede-se edital de 
citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a 
ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 10 de novembro de 2023.        |12,13| 
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 19 DE DEZEMBRO DE 2023

Data, Hora e Local: Assembleia Geral da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), realizada em 19 de 
dezembro de 2023, às 10h30min, com sede na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, Embu-Guaçu/
SP, realizada única e exclusivamente por videoconferência de forma digital por meio do aplicativo “Microsoft Teams” (“Plata-
forma Digital”). Convocação: o Edital de Convocação da presente assembleia foi publicado no jornal “O Dia”, nos dias 
25/11/2023, 28/11/2023 e 29/11/2023, nas páginas 4, 5 e 5, respectivamente, bem como no sítio eletrônico do referido jornal, 
nos termos da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presença: Presentes acionistas representando 100% (cem por 
cento) do capital social total votante da Companhia. Presente, ainda, Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, Presidente do 
Conselho Fiscal da Companhia. Mesa: Presidente: Sra. Juliana Olivia F. L. S. Martins; Secretário: Sr. Felipe Di Marzo Trezza. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre a aprovação da reforma do Estatuto Social da Companhia e sua consolidação. Deliberações: 
Após exame e discussão acerca do item único da ordem do dia, os acionistas deliberaram, sem reservas ou ressalvas, pela 
aprovação, com totalidade dos votos, da reforma do Estatuto Social da Companhia e sua consolidação, conforme proposta 
apresentada e aprovada em Reunião do Conselho Fiscal da Companhia realizada em 09/11/2023 e Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia de 10/11/2023; Esclarecimentos: Por fim, a mesa esclareceu que, durante a lavratura da ata 
da Assembleia Geral da Companhia realizada em 20 de outubro de 2023, ocorreu um erro estritamente formal do nome de 
uma das acionistas na lista de presença. Destacamos que, em razão da transferência realizada por Cleita de Castro Marques 
à AFP Participações Ltda., conforme termo de transferência nº 20 do livro de transferência de ações da Companhia, onde 
consta o nome “‘Cleita de Castro Marques’, deve ser corretamente lido como a acionista da Companhia ‘AFP Participações 
Ltda’.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, observado 
o cumprimento de todos os requisitos legais para a sua realização, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se esta ata na 
forma de sumário, e que poderá ser publicada com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto 
no Artigo 130, § 1º e § 2º, da Lei das S.A., a qual, lida e achada conforme, foi devidamente assinada. Mesa: Sra. Juliana Olivia 
Ferreira Loureiro dos Santos Martins, Presidente; e Sr. Felipe Di Marzo Trezza, Secretário. Acionistas Presentes: i – Robferma 
Administração e Participações Ltda; ii – MJP Administração e Participações Sociedade Simples Ltda; iii – AFP – Participações 
Ltda; e iv – Cleide Marques Pinto. (A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio.) Embu Guaçu, 19 de dezem-
bro de 2023. Mesa: Juliana Olivia F. L. S. Martins - Presidente, Felipe Di Marzo Trezza - Secretário. Acionistas: Robferma 
Adm. e Participações Ltda (p. Juliana Olivia F. L. S. Martins), MJP Adm. e Part. Sociedade Simples Ltda (p. Juliana Olivia F. L. S. 
Martins), AFP – Participações Ltda (p. Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea Marques Pinto), Cleide Marques Pinto (p. Marcos. 
JUCESP nº 702/24-9 em 03/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. ESTATUTO SOCIAL - Capítulo I - Da Denominação, 
Sede, Objeto Social e Prazo de Duração: Artigo 1º. A União Química Farmacêutica Nacional S.A. é uma sociedade por 
ações, que se rege pelo presente Estatuto Social e pela legislação vigente, no que lhe for aplicável (“Companhia”). Artigo 2º. 
A Companhia tem sede e foro na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, 
Centro, CEP 06900-095, podendo criar, transferir, bem como extinguir filiais, agências, sucursais, escritórios, depósitos, lojas 
ou representações em qualquer parte do território nacional ou estrangeiro, por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Com-
panhia tem por objeto social: (i) a fabricação, manipulação, fracionamento, envase, rotulagem, controle da qualidade, comér-
cio, distribuição, armazenagem, importação, exportação de insumos e produtos químicos e farmacêuticos, inclusive insumos 
e produtos controlados, para uso humano e/ou veterinário, de produtos cosméticos, dietéticos, de higiene pessoal, artigos 
de perfumaria em geral e correlatos, inclusive produtos destinados à alimentação animal e/ou humana, próprios ou de ter-
ceiros; (ii) a prestação de serviços de armazenamento de mercadorias de terceiros; (iii) o transporte de insumos, produtos 
químicos e farmacêuticos de uso humano e/ou veterinário, inclusive controlados; (iv) fabricação e comércio de materiais de 
embalagens em papel, alumínio, PVC e congêneres; (v) a execução e serviços de bulas, rótulos, etiquetas e afins, em papel 
alumínio, PVC e congêneres; (vi) serviços de fotolitos, fotocomposição, arte final e congêneres; (vii) o embalamento, impor-
tação e exportação de produtos farmacêuticos para uso humano e/ou veterinário; (viii) a prestação de serviços técnicos em 
geral, pesquisa, testes e análises técnicas, a fim de atestar a qualidade de produtos; (ix) serviços combinados de escritório e 
apoio administrativo; e (x) a participação em outras sociedades comerciais ou civis, no país e no exterior, como sócia, quotis-
ta ou acionista. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e Ações: Ar-
tigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 686.289.658,68 (seiscentos e oitenta e seis milhões, duzentos e oitenta e nove 
mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e sessenta e oito centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, dividido em 591.629.015 (quinhentos e noventa e um milhões, seiscentas e vinte e nove mil e quinze) ações ordi-
nárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro – As ações ordinárias terão a forma nominativa, e são 
indivisíveis, não podendo ser conversíveis em outras formas. Cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto nas deli-
berações das Assembleias Gerais da Companhia. Parágrafo Segundo – Todas as ações da Companhia se tornarão escriturais, 
nos termos do Art. 34, e serão mantidas em conta de depósito, em nome de seus titulares, em instituição financeira autoriza-
da pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) com quem a Companhia mantém contrato de custódia em vigor, sem 
emissão de certificados. O custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais poderá ser cobrado direta-
mente do acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração de ações, sendo 
respeitados os limites impostos pela legislação vigente. Parágrafo Terceiro – É vedado à Companhia emitir ações de gozo 
ou de fruição ou partes beneficiárias. Artigo 6°. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, ad-
quirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, sem diminuição do capital 
social, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Capítulo III - Das Assembleias Gerais: Artigo 7°. A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano dentro dos 04 (quatro) primeiros meses subsequentes ao 
encerramento do exercício social, para os fins previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses e conveniên-
cias da Companhia o exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação as prescrições legais pertinentes e 
as disposições do presente Estatuto Social. Parágrafo Primeiro - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades 
por Ações e nas demais regulamentações aplicáveis, a Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, nos casos previstos em lei, pelo Conselho Fiscal ou por qualquer acionista, nos termos e prazos estabele-
cidos na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos 
constantes da ordem do dia, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações e nas demais regulamenta-
ções aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a As-
sembleia Geral a que comparecerem os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Parágrafo 
Quarto - As Assembleias Gerais poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro 
meio de comunicação que permita a identificação e a comunicação simultânea entre os acionistas e todas as demais pessoas 
presentes à Assembleia Geral, nos termos da regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários Parágrafo Quinto - As 
Assembleias Gerais instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 
(um quarto) das ações emitidas com direito a voto, e, em segunda convocação, com a presença de qualquer número de 
acionistas presentes, nos termos do artigo 125 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Sexto - A Assembleia Geral que 
tiver por objeto a reforma deste Estatuto Social se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que re-
presentem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do capital social com direito a voto, mas poderá instalar-se em segunda convocação 
com qualquer número de presentes. Parágrafo Sétimo - As deliberações das Assembleias Gerais de acionistas, ressalvados 
os casos previstos em disposição cogente de lei, serão todas tomadas pela maioria absoluta dos acionistas titulares de ações 
presentes nas Assembleias Gerais, não se computando os votos em branco. Artigo 8º. As pessoas presentes à Assembleia 
Geral deverão comprovar a sua qualidade de acionista exibindo seu documento de identidade. Parágrafo Único - Os acio-
nistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de um ano, que seja acionis-
ta, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundo de investimento que represen-
te condôminos, devendo a procuração ser arquivada na sede da Companhia. Artigo 9º. Compete exclusivamente à 
Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei: (a) alterar e/ou reformar o Estatuto Social, inclusive proce-
dendo ao aumento e/ou redução de capital social; (b) aprovar a negociação pela Companhia de suas próprias ações, incluin-
do, mas não se limitando ao resgate, recompra e cancelamento de suas ações, exceto se estabelecido no orçamento anual 
da Companhia; (c) eleger e/ou destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, bem como definir 
o número de cargos do Conselho de Administração da Companhia; (d) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela 
administração, sobre a destinação do lucro líquido do exercício e sobre a distribuição de dividendos; (e) tomar, anualmente, 
as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras; (f) deliberar sobre a disso-
lução, liquidação, fusão, cisão, transformação ou incorporação (inclusive incorporação de ações) da Companhia, sobre a 
eleição e destituição de liquidantes, bem como sobre o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, e o 
julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (g) autorizar os administradores a confessar 
falência e pedir recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; (h) fixar o limite anual da remuneração global dos 
membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado, observado que caberá ao Conselho 
de Administração deliberar sobre a distribuição individual da remuneração do próprio Conselho de Administração, da Dire-
toria e do Conselho Fiscal, se instalado; (i) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobra-
mentos de ações; (j) deliberar sobre a celebração de transações com partes relacionadas, a alienação ou a contribuição para 
outra empresa de ativos, caso o valor da operação corresponda a mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos ativos totais 
da Companhia conforme apurado no último balanço aprovado; (k) aprovar a criação, extinção ou aditamentos de planos e 
programas de remuneração aos administradores e empregados da Companhia, baseados em ações de emissão da Compa-
nhia ou de subsidiárias da Companhia, em uma única operação ou em uma série de operações correlatas; (l) aprovar a 
emissão de debêntures conversíveis em ações ou de quaisquer outros títulos conversíveis em ações da Companhia; (m) 
aprovar o cancelamento do registro da Companhia como companhia aberta, adesão ou alteração de segmento especial ou 
nível de governança e fechamento de capital, e qualquer oferta pública de valores mobiliários; e (n) deliberar sobre qualquer 
reestruturação financeira envolvendo direta ou indiretamente a Companhia. Artigo 10. Salvo deliberação em contrário, as 
atas das Assembleias Gerais serão lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive de eventuais dissidências e 
protestos, observado o disposto no artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações, e serão publicadas com omissão das assina-
turas dos acionistas. Capítulo IV - Da Administração da Companhia: Seção I: Disposições Gerais: Artigo 11. A Companhia 
será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações e no 
presente Estatuto Social. Parágrafo Único - Os Administradores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura do 
termo de posse lavrado no livro de atas do Conselho de Administração ou da Diretoria, dispensada a garantia de gestão, 
permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos na Lei das Socie-
dades por Ações e regulamentação em vigor aplicável. Seção II: Conselho de Administração: Artigo 12. O Conselho de 
Administração é composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 09 (nove) membros, todos eleitos e destituíveis pela As-
sembleia Geral, com mandato unificado de 03 (três) anos, sendo permitida a reeleição (“Conselheiros”). Parágrafo Primeiro 
- O Conselho de Administração terá um presidente, o qual será nomeado na Assembleia Geral que o eleger (“Presidente do 
Conselho de Administração”) Parágrafo Segundo - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor 
Presidente não poderão ser cumulados pela mesma pessoa, exceto na hipótese de ausência e/ou impedimento temporário, 
assim entendido como aquele evento que perdurar por até 60 (sessenta) dias. . Parágrafo Terceiro - O Presidente do Conse-
lho de Administração, em caso de sua ausência e/ou impedimento temporário, será substituído nas funções atribuídas a tal 
posição de Presidente do Conselho de Administração, por outro Conselheiro, indicado pelos demais conselheiros reunidos, 
por maioria simples de votos. Parágrafo Quarto - No caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de 
Administração, o respectivo membro do Conselho de Administração poderá, com base na pauta dos assuntos previstos na 
convocação, manifestar seu voto por meio de: (i) delegação feita, por escrito, em favor de outro conselheiro; (ii) voto escrito 
antecipado por carta entregue ao Presidente do Conselho de Administração, na data da reunião, ou ainda; (iv) correio eletrô-
nico digitalmente certificado. Parágrafo Quinto - No caso de destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado, inva-
lidez ou ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou qualquer outro evento que leve à vacância defini-
tiva dos cargos de Presidente ou de membro do Conselho de Administração, o substituto será nomeado pelos conselheiros 
remanescentes, por maioria simples de votos, e servirá até a primeira Assembleia Geral subsequente a tal ausência. Se ocor-
rer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada extraordinariamente para proceder a nova eleição. 
Artigo 13. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 04 (quatro) vezes por ano, e, extraordinariamente, 
sempre que convocado pelo Presidente do Conselho de Administração mediante notificação escrita entregue com antece-
dência mínima de 05 (cinco) dias, e com apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados. Parágrafo Primeiro - Em 
caráter de urgência, as reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas pelo Presidente do Conselho de 
Administração sem a observância do prazo acima, desde que todos os demais integrantes do Conselho estejam inequivoca-
mente cientes. As convocações poderão ser feitas por correio eletrônico, carta com aviso de recebimento, fax ou por qualquer 
outro meio, eletrônico ou não, que permita a comprovação de recebimento. Parágrafo Segundo - Das reuniões será lavrada 
ata em livro próprio, a qual será publicada nas hipóteses previstas em lei e na regulamentação aplicável. Parágrafo Terceiro 
- Independentemente das formalidades previstas neste Artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem to-
dos os Conselheiros. Artigo 14. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas em primeira convocação com a 
presença da maioria dos seus membros e, em segunda convocação, por qualquer número. Parágrafo Primeiro - As delibe-
rações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria absoluta dos seus membros. Parágrafo Segundo - O 
Conselho de Administração poderá admitir outros participantes em suas reuniões, com a finalidade de acompanhar as deli-
berações e/ou prestar esclarecimentos de qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. Parágrafo Ter-
ceiro - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e poderão 
ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a 
identificação e a comunicação simultânea entre os diretores e todas as demais pessoas presentes à reunião. Artigo 15. Os 
conselheiros deverão abster-se de intervir e votar nas deliberações relacionadas a assuntos sobre os quais tenham ou repre-
sentem interesse conflitante com a Companhia, devendo respeitar as regras relativas a conflito de interesse estabelecidas na 
Lei das Sociedades por Ações. Artigo 16. O Conselho de Administração, além dos poderes previstos em lei, terá as seguintes 
atribuições: (a) definir as políticas e fixar orientação geral e estratégias orçamentárias para a condução dos negócios, bem 
como liderar a implementação da estratégia de crescimento e orientação geral dos negócios da Companhia; (b) aprovar o 
orçamento anual, o plano de negócios, bem como quaisquer planos de estratégia, de investimento, anuais e/ou plurianuais, 
e projetos de expansão da Companhia e o organograma de cargos e salários para a diretoria estatutária; (c) atribuir, do limite 
anual da remuneração global dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal fixada pela 
Assembleia Geral, a distribuição individual da remuneração do próprio Conselho de Administração, da Diretoria e do Conse-
lho Fiscal, se instalado; (d) eleger e destituir os diretores da Companhia; (e) atribuir aos diretores suas respectivas funções e 
atribuições não especificadas neste Estatuto Social; (f) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os 
livros e papéis da Companhia e solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e sobre quaisquer 
outros atos; (g) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, commercial papers, notas pro-

missórias, bonds, notes e de outros títulos de uso comum no mercado, para distribuição pública ou privada; (h) convocar a 
Assembleia Geral quando julgar conveniente ou nas hipóteses exigidas pela Lei das Sociedades por Ações; (i) manifestar-se 
sobre o relatório da administração, as contas da diretoria da Companhia e as demonstrações financeiras da Companhia, bem 
como deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral; (j) apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia; 
(k) submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do exercício; (l) escolher e destituir os 
auditores independentes, observando-se, nessa escolha, o disposto na regulamentação aplicável. A empresa de auditoria 
externa reportar-se-á ao Conselho de Administração; (m) deliberar sobre a aquisição de participação em sociedades, bem 
como sobre demais operações societárias envolvendo a Companhia e/ou tais sociedades; (n) autorizar a Companhia a pres-
tar garantia, criar gravames, onerar ou prestar aval de quaisquer ativos da Companhia a terceiros; (o) aprovar a oneração, 
alienação, transferência ou, sob qualquer forma, disposição de bens do ativo imobilizado e intangível relacionadas a obriga-
ções da Companhia que envolva a Companhia cujo valor exceda R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais); (p) 
aprovar a outorga de opções para aquisição de ações da Companhia a qualquer administrador, colaborador ou empregado 
da Companhia, conforme os termos e condições previstos nos respectivos planos aprovados em Assembleia Geral, dentro 
do limite do capital autorizado; (q) aprovar políticas, regimentos e códigos nos termos das normas e legislação em vigor 
aplicáveis à Companhia; (r) manifestar-se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; (s) sub-
meter à Assembleia Geral propostas sobre fusão, cisão ou incorporação envolvendo a Companhia, ou ainda sua dissolução, 
e reforma estatutária; (t) autorizar a aquisição de ações e debêntures emitidas pela Companhia para efeito de cancelamento 
ou manutenção em tesouraria, observadas as normas legais vigentes e as disposições deste Estatuto; (u) deliberar sobre (i) 
aumento do capital social da Companhia ou emissão de ações ou de títulos conversíveis ou permutáveis por ações; ou (ii) 
emissão de ações ou quotas de sociedade controlada pela Companhia ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis 
por ações ou quotas de sociedade controlada pela Companhia, exceto conforme seja previsto na matriz de alçada da Direto-
ria aprovada pelo Conselho de Administração; (v) aprovar nos termos do artigo 204 da Lei das Sociedades por Ações, (a) o 
levantamento de balanços intercalares e a distribuição de dividendos “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária, (b) a 
declaração e distribuição de dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros registrados 
em balanço anual, semestral, trimestral ou mensal, ou ainda, (c) a declaração e distribuição (para pagamento ou crédito) de 
juros sobre o capital próprio, imputando-os ao valor do dividendo mínimo obrigatório; e (w) deliberar sobre os assuntos que 
lhe forem submetidos pela Diretoria. Parágrafo Único - O Conselho de Administração poderá estabelecer a formação de 
comitês técnicos e consultivos, com objetivos e funções definidos. Caberá ao Conselho de Administração estabelecer normas 
aplicáveis aos comitês, incluindo regras sobre composição, prazo, remuneração e funcionamento. Seção III: Diretoria: Arti-
go 17. A Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 02 (dois) membros e, no máximo, 10 (dez) membros, acio-
nistas ou não, residentes no país, sendo 01 (um) Diretor-Presidente, 03 (três) Diretores Vice-Presidentes, 01 (um) Diretor de 
Relações com Investidores e até 05 (cinco) Diretores sem designação específica. Os membros da Diretoria (“Diretores”) serão 
eleitos pelo Conselho de Administração da Companhia. Parágrafo Primeiro - O mandato dos Diretores será unificado e 
exercido pelo prazo de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Segundo - Os Diretores eleitos permanecerão no 
exercício de seus cargos até a data da posse de seus respectivos sucessores. Parágrafo Terceiro - O Conselho de Administra-
ção poderá deixar vago um ou mais cargos de Diretor para preenchimento posterior, observado que os cargos preenchidos 
posteriormente observarão o mandato dos demais Diretores. Parágrafo Quarto - Um diretor poderá acumular mais de uma 
função, desde que observado o número mínimo de diretores previsto na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Quinto - As 
reuniões da diretoria poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação que permita a identificação e a comunicação simultânea entre os diretores e todas as demais pessoas presen-
tes à reunião. Artigo 18. Compete à Diretoria: (a) zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social e pelo cumprimento das 
deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (b) praticar todos os atos necessários à execução os 
planos de negócios, operacionais e de investimentos da Companhia, nos termos do presente Estatuto Social; (c) submeter, 
anualmente, à apreciação do conselho de administração, o relatório da administração e as contas da Diretoria, acompanha-
dos do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior; 
(d) submeter ao Conselho de Administração orçamento anual, o plano estratégico e políticas e suas revisões anuais, cuidan-
do das respectivas execuções; (e) apresentar trimestralmente ao Conselho de Administração o balancete econômico-finan-
ceiro e patrimonial detalhado da Companhia e suas controladas; (f) aprovar a oneração de bens do ativo imobilizado e intan-
gível relacionadas a obrigações da Companhia que envolva a Companhia cujo valor seja igual ou inferior a R$ 75.000.000,00 
(setenta e cinco milhões de reais); (g) organização e supervisão do cumprimento das políticas e diretrizes da Companhia, 
bem como das determinações estabelecidas pelo Conselho de Administração e deliberações tomadas em sede de Assem-
bleia Geral; (h) zelar pela observância das políticas, regimentos e códigos da Companhia, assim como pela observância da lei 
e deste Estatuto Social; e (i) abrir e encerrar filiais, agências ou sucursais, e fixar ou alterar os endereços dessas e da sede da 
Companhia. Artigo 19. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, 01 (uma) vez por ano e, extraordinariamente, quando se fizer 
necessário, lavrando-se em livro próprio, ata de suas deliberações e de decisões, assinadas por todos os diretores presentes 
à reunião, competindo a tal órgão, enquanto colegiado, as competências previstas no Artigo 18 acima. As deliberações serão 
tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de qualidade em caso de empate. Artigo 20. Compete ao Di-
retor-Presidente: (a) representar a Companhia em juízo ou fora dele; (b) convocar e presidir as Reuniões de Diretoria; (c) de-
signar qual dos demais Diretores deverá assumir a Presidência da Companhia nos casos de seu impedimento ou ausência 
temporária; (d) aprovar obrigações acima de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou o seu equivalente em outras 
moedas, em conjunto com mais um Diretor, exceto no caso previsto na letra (o) do artigo 16 acima; e (e) todas as atribuições 
previstas aos demais Diretores. Artigo 21. Compete ao Diretor Vice-Presidente: (a) representar a Companhia em juízo ou fora 
dele, observado o disposto no Artigo 24 abaixo; (b) na ausência ou impedimento do Diretor Presidente, convocar e presidir 
as Reuniões de Diretoria; (c) aprovar obrigações superiores a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e inferiores a R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou o seu equivalente em outras moedas, observado o disposto no Artigo 24 
abaixo; e (d) todas as atribuições previstas aos demais Diretores sem designação específica. Artigo 22. Compete ao Diretor 
de Relações com Investidores: (a) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar o trabalho de relações com investidores, bem 
como representar a Companhia perante acionistas, investidores, analistas de mercado, a CVM, o Banco Central do Brasil e os 
demais órgãos de controle e demais instituições relacionadas às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil 
e no exterior; (b) prestar informações ao público investidor, à CVM e B3 S.A. – Brasil, Bolsa Balcão (“B3”), às demais Bolsas de 
Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados, a agências de rating quando aplicável e aos demais 
órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exte-
rior; (c) manter atualizados o registro da Companhia perante a CVM; (d) responsabilizar-se pela prestação de informações ao 
público investidor, à CVM, à B3, às demais bolsas de valores ou mercados de balcão, nacionais e internacionais, em que a 
Companhia tenha seus valores mobiliários negociados, às entidades de regulação e fiscalização correspondentes, a agências 
de rating, quando aplicável, e aos demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme 
legislação aplicável; e (e) guardar os livros societários da Companhia e zelar pela regularidade dos assentamentos neles 
realizados. Artigo 23. Compete aos Diretores sem Designação Específica: (a) exercer as atribuições que lhe forem fixadas pelo 
Conselho de Administração ao tempo de sua eleição e posse, conforme inciso II do artigo 142 da Lei das Sociedades por Ações; 
(b) executar as estratégias e diretrizes da Companhia, com base nas deliberações do Conselho de Administração, e nas 
orientações do Diretor Presidente; e (c) manter o Diretor Presidente informados sobre as atividades que exercerem na Com-
panhia. Artigo 24. Observadas as matérias cuja aprovação prévia é necessária pela Assembleia Geral e/ou pelo Conselho de 
Administração, a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, perante terceiros, bem como perante órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais e autoridades, para efeito a quaisquer instrumentos que envolvam a assunção de obrigações 
pela Companhia, incluindo, sem limitação instrumentos de aquisição ou alienação de bens imóveis e de ações ou quotas de 
outras sociedades, constituição de hipotecas, penhor, garantia ou depósito de bens da Companhia, todos os instrumentos, 
contratos em geral, incluindo mas não se limitando a eventuais termos aditivos, notificação de resilição e termo de distrato, 
cheques, notas promissórias, duplicatas, enfim todos os títulos de crédito negociáveis, bem como a emissão, aceite e endos-
so de duplicatas, cheques e quaisquer títulos de crédito negociáveis e, ainda, autorizar a abertura, o encerramento ou a alte-
ração do endereço de filiais, agências, depósitos, escritórios ou quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no País ou 
no exterior, será sempre exercida: (a) pelo Diretor-Presidente em conjunto com mais um Diretor: (i) em todas as obrigações, 
incluindo aquelas em que o valor individual ou agregado exceda a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou o seu 
equivalente em outras moedas (ii) nos atos ou contratos de aquisição, alienação, oneração ou gravame de bens imóveis; (iii) 
na constituição de fiança, confissão de dívida, desistência ou renúncia a direitos; (iv) nos atos ou contratos de aquisição, 
alienação, gravame de valores mobiliários ou ativos financeiros, inclusive ações e debêntures; (b) pelo Diretor Vice-Presiden-
te em conjunto com mais um Diretor (i) em obrigações cujo valor individual ou agregado não exceda a R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais) ou o seu equivalente em outras moedas; (ii) nos atos ou contratos de aquisição, alienação, 
oneração ou gravame de bens imóveis; (iii) na constituição de fiança, confissão de dívida, desistência ou renúncia a direitos; 
(iv) nos atos ou contratos de aquisição, alienação, gravame de valores mobiliários ou ativos financeiros, inclusive ações e 
debêntures; (c) por 02 (dois) Diretores em conjunto em obrigações cujo valor individual ou agregado não exceda a R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais) ou o seu equivalente em outras moedas; (d) por 01 (um) Diretor em conjunto com 01 
(um) procurador em obrigações cujo valor individual ou agregado não exceda a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) ou o 
seu equivalente em outras moedas, exceto em caso de assunção de obrigações de natureza bancária, para as quais o valor 
individual ou agregado não poderá exceder R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais); (e) por 01 (um) Diretor agindo isola-
damente ou por 02 (procuradores) agindo em conjunto, perante qualquer repartição pública da União, dos Estados e Muni-
cípios, qualquer que seja a sua natureza ou grau de subordinação ou autonomia, inclusive autarquias, entidades paraestatais 
e sociedades de economia mista, em caso de assunção de obrigações cujo valor individual ou agregado não exceda a R$ 
100.000,00 (cem mil reais) ou o seu equivalente em outras moedas, exceto em relação aos casos de licitação tanto em âmbi-
to federal, estadual e municipal, presencial ou eletrônica, incluindo contratos, atas, termos aditivos, propostas, impugnações, 
defesas, recursos, declarações, ofícios, solicitações de esclarecimentos, adesões, caso em que será permitida a assinatura de 
01 (um) Diretor agindo isoladamente ou 02 (dois) procuradores agindo em conjunto, sem limitação de valor de alçada. Pa-
rágrafo Primeiro - A Companhia será representada sempre por quaisquer 02 (dois) Diretores agindo em conjunto na outor-
ga de mandato de qualquer natureza, inclusive “ad judicia” e “ad judicia et extra”. Parágrafo Segundo - A Companhia será 
representada por apenas 01 (um) Diretor agindo isoladamente ou por 02 (dois) procuradores agindo em conjunto, perante 
o Poder Legislativo e Judiciário. Parágrafo Terceiro - Os valores constantes no caput deste dispositivo, bem como nos Artigos 
20 e 21 acima deverão ser corrigidos anualmente, com data base em 31 de dezembro, de acordo com a variação do IGPM/
FGV ou outro índice que venha a substituí-lo. Parágrafo Quarto - A prestação de avais, fianças ou prática de quaisquer atos 
de favor pela Companhia, poderá ser realizada para as empresas interligadas, controladas, coligadas, interdependentes ou 
subsidiárias de qualquer espécie. Artigo 25. Em caso de vacância por falecimento, renúncia ou, qualquer outra forma de 
impedimento ou ausência do diretor, o substituto será escolhido nos termos do §2º deste Artigo terminará sua gestão com 
a cessação do impedimento ou de ausência quando em caráter temporário, ou quando definitivo, com a posse dos novos 
diretores eleitos em reunião de Conselho de Administração que se seguir, respeitada a regra específica aplicável ao Diretor 
Presidente, prevista no Parágrafo Primeiro, abaixo. Parágrafo Primeiro - Em caso de ausência ou impedimento temporário 
do Diretor Presidente, assim entendido como um evento que perdurar por até 60 (sessenta) dias, e caso este não tenha indi-
cado um substituto, o Diretor Presidente será substituído por Diretor indicado pelo Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia. Por sua vez, na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do Diretor Presidente, assim entendido 
quando o evento ultrapassar o período de 60 (sessenta) dias previsto no início deste parágrafo, será imediatamente convo-
cada uma Assembleia Geral para que seja preenchido tal cargo. Parágrafo Segundo - Ocorrendo a vacância definitiva de um 
dos demais Diretores, o Conselho de Administração elegerá o substituto para terminar o mandato. Até a realização da refe-
rida reunião do Conselho de Administração, o substituto provisório será escolhido pelo Diretor Presidente, dentre um dos 
Diretores, o qual acumulará mais de uma função. Seção IV: Conselho Fiscal: Artigo 26. O Conselho Fiscal da Companhia 
funcionará em caráter não permanente e, quando instalado, será composto por, no mínimo, 03 (três) e no máximo 05 (cinco) 
membros efetivos, e igual número de suplentes, todos residentes no país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer 
tempo pela Assembleia Geral para mandato unificado de 01 (um) ano, sendo admitida reeleição. Artigo 27. Quando insta-
lado, competirá ao Conselho Fiscal exercer as funções que por lei lhes sejam atribuídas. Parágrafo Primeiro - Os membros 
do Conselho Fiscal, quando instalado, perceberão os honorários fixados pela Assembleia Geral que os eleger, obedecidos os 
limites legais mínimos. Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho Fiscal tomarão posse mediante termo lavrado no 
livro de atas da reunião do Conselho Fiscal. Capítulo V - Do Exercício Social, Balanço e Lucro: Artigo 28. O exercício social 
terá início em 1º de janeiro e se encerrará a 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social, a Diretoria encer-
rará o balanço geral patrimonial e elaborará as demonstrações contábeis e financeiras para, de acordo com a legislação vi-
gente, apurar e demonstrar mediante procedimentos baseados nos critérios de avaliação e classificação dos elementos pa-
trimoniais e de resultados, o lucro do exercício, o lucro ou prejuízo acumulados, evidenciar estado do patrimônio da 
Companhia, os quais serão submetidos a deliberação da Assembleia Geral, juntamente com os demais demonstrativos exi-
gidos por lei. Parágrafo Único - Do resultado apurado em cada exercício, serão deduzidos antes de qualquer outra destina-
ção, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente ab-
sorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucro e pela reserva legal de acordo com a presente ordem de nomeação. 
Artigo 29. Do lucro líquido do exercício, de acordo com a definição legal, 5% (cinco por cento) serão aplicados antes de 
qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social. A 
constituição da reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que, o saldo dessa reserva acrescido do montante das 
reservas do capital de que trata o parágrafo primeiro do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder 30% (trinta por 
cento) do capital social. Parágrafo Único - Com o objetivo de compensar eventual diminuição do lucro, em consequência 
de perda provável em período futuro, a Assembleia Geral poderá, por proposta da administração da Companhia, constituir 
reserva nos termos do artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações, bem como a reserva de que trata o artigo 197 da citada 
lei. Artigo 30. Do saldo restante dos lucros, feitas as deduções e destinações referidas nos artigos antecedentes, será distri-
buído aos acionistas um dividendo obrigatório não inferior a 6% (seis por cento) sobre o lucro líquido do exercício. Parágra-
fo Único - A Assembleia Geral pode, não havendo oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de divi-
dendo inferior ao estabelecido no caput deste dispositivo ou a retenção de todo o lucro. Artigo 31. Os dividendos não 
reclamados não vencerão juros e, dentro de 03 (três) anos, a contar da data do anúncio do seu pagamento, prescreverão a 
favor da Companhia. Capítulo VI - Da Dissolução, Liquidação e Extinção Artigo 32. A Companhia será dissolvida, liquidada e 
extinta nos casos previstos em lei e com observância das normas legais a isso atinentes. Parágrafo Único - Compete à As-
sembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante e o conselho fiscal que deverão funcionar no perío-
do de liquidação, fixando seus poderes e estabelecendo suas remunerações, conforme previsto em lei. Capítulo VII - Dispo-
sições Gerais e Transitórias: Artigo 33. A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, com aprovação de 
acionistas que representem mais da metade do capital com direito a voto, transformar-se; incorporar outras Sociedades; ser 
incorporada por outras Sociedades; cindir-se em duas ou mais empresas; fundir-se com outras Sociedades. Artigo 34. As 
disposições contidas no Parágrafo Segundo do Artigo 5º somente terão eficácia a partir data de entrada em vigor do Contra-
to de Participação em segmento de listagem da B3, a ser celebrado entre a Companhia e a B3. Artigo 35. Aplicam-se aos 
casos omissos ou duvidosos, os dispositivos legais vigentes, incluindo a Lei das Sociedades por Ações. 

Condomínio Edifício Itália
CNPJ nº 54.069.489/0001-87

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Em cumprimento ao disposto nos artigos 31º, 33º 34º e 35º da Convenção de Condomínio do Edifício Itália, vimos con-
vocar os Senhores Condôminos para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se na “Sala das Colunas”, 
localizada no 1º andar do Circolo Italiano San Paolo, na Avenida São Luis, nº 50, no próximo dia 27 de Março de 2024, às 
08:30 horas em primeira convocação com a maioria dos votos condominiais, e em segunda convocação às 09:30 horas, 
com qualquer número de votos, de acordo com o Artigo 36 da Convenção, a fi m de discutirem e votar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: a) Exame e aprovação das contas do condomínio do exercício de 2023; b) Eleição de síndico com mandato 
de 2 (dois) anos; c) Eleição de membros do Conselho Consultivo e Suplentes, com mandato de 1 (um) ano, todos com 
direito a voto nas reuniões de Conselho; d) Exame e aprovação da previsão orçamentária para o exercício de 2024, bem 
como da remuneração do Sr. Síndico; e) Exame e aprovação de serviços extras previstos para o exercício de 2024; f) 
Eventuais outros assuntos. Lembramos aos Srs. Condôminos que de acordo com o Artigo 36º, § Único da Convenção 
e Artigo 1335, Inciso III do Código Civil Brasileiro, não poderão tomar parte nas Assembleias Gerais, condôminos que 
estiverem inadimplentes com suas obrigações e que em conformidade com o Artigo 41º da Convenção, o Condômino 
poderá fazer-se representar por procurador devidamente credenciado. Tratando-se de assunto de relevante importância, 
solicitamos a presença de todos. São Paulo, 11 de Março de 2024. Condomínio Edifício Itália – José Arnone Filho – Síndico. 

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404/76. 
Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 26 de abril de 2024 às 09:00 horas em 
1º convocação e às 10:00 horas em 2º convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira 
Penteado, Km 47,6, Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar s/ as seguintes ordens do dia: a) Exame e aprovação 
das Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Eleição da Diretoria para o período de 2024 a 2026; c) outros 
assuntos de interesse da Sociedade. Indaiatuba/SP, 14 de março de 2024.

Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

AVISO AOS ACIONISTAS
A Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) comunica que os documentos a que se refere o artigo 
133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, já se encontram à disposição dos Acionistas, na Alameda Santos, nº 1978, Jardim Paulista, 9º 
andar, CEP: 01418-102, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

São Paulo, 13 de março de 2024.
 Juliana Carsoni Fernandes da Silva - Diretora Presidente

Eros Roberto Jussiani Canedo - Diretor

A doutora Viviana Rodríguez, Juiz Civil e Comercial de 1ª e 2ª Nominação da Cidade 
de Villa Carlos Paz, localizada na Rua San Lorenzo N° 26, na cidade Villa Carlos Paz, 
Córdoba, Argentina, no caso CRUCES, HECTOR ARIEL Y OUTRO-USUCAPIÃO-AR-
QUIVO N° 7821778 proferiu a seguinte decisão: “Prosseguindo com a apresentação 
em data, fls.: 76/77: Admita-se o pedido de Usucapião, que será processado como 
julgamento ORDINÁRIO, cite-se e intime-se os requeridos: NELIDA MIRTHA CHA-
PARROTTI e SUSANA ESTER CHAPARROTTI, para que, no prazo de TRINTA dias, 
compareçam em juízo, sob pena de rebelião. ---------------------- DESCRIÇÃO DO 
IMÓVEL OBJETO DA AÇÃO JUDICIAL: POUSADA LOCALIZADA NA RUA  PELLE-
GRINI N° 313, UNIDADE OPERACIONAL, “A”, LOTE 2 - ÁREA H, VILLCARLOS PAZ, 
PUNILLA PEDANIA SAN ROQUE, CÓRDOBA, ARGENTINA. --------------------------------
---------------- [As assinaturas digitais do: PROSECRETÁRIO, datada de: 2023.11.30; e 
do JUIZ DE PRIMEIRA INSTÂNCIA, datada de: 2023.11.30] ----------------------------------
------------------------------------------------ 

EXTRATO DE DECISÃO CONDENATÓRIA PROFERIDA EM PROCESSO DE 
RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DE PESSOA JURÍDICA COM BASE 
NA LEI ANTICORRUPÇÃO PROCESSO SEI 6067.2020/0007106-5 Por decisão do 
Senhor Controlador Geral do Município de São Paulo publicada no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo de 15/08/2023,FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - 
FPK, inscrita no CNPJ sob o nº 48.241.897/0001-71, foi condenada ao pagamento 
de multa no valor de R$ 31.844,75 (trinta e um mil oitocentos e quarenta e quatro 
reais e setenta e cinco centavos) pela prática de atos lesivos previstos no artigo 
5º, inciso IV, alínea “d” da Lei Federal nº 12.846/2013, com fundamento no artigo 
6º, caput, in fine, inciso I, da Lei Federal nº 12.846/2013 c.c. os artigos 21 e 22, ambos 
do Decreto Municipal nº 55.107/2014, perfazendo-se o percentual de aproximadamente 
1,1020% do montante correspondente à base de cálculo para arbitramento da referida 
multa, consistente na diferença entre o faturamento bruto da entidade esportiva no 
ano-calendário de 2019 (ano imediatamente anterior ao da instauração do PAR) e os 
respectivos tributos recolhidos nesse mesmo exercício fiscal de 2019, cumulada com 
a penalidade administrativa de publicação extraordinária de decisão condenatória, sob 
a forma de extrato de sentença, a expensas da pessoa jurídica infratora, com base 
no artigo 6º, caput, inciso II e § e 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 c.c. os artigos 17, 
parágrafo único e 23, ambos do Decreto Municipal nº 55.107/2014, enquanto propostas 
suficientes para desestimular futuras infrações pela pessoa jurídica, como exigido pelo 
artigo 22, § 1º, parte final, do Decreto Municipal nº 55.107/2014. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam os Senhores Cooperados da Ligue Táxi – Cooperativa de Trabalho dos 
Taxistas Autônomos de São Paulo, situada à Rua Silveira Rodrigues, 176 - 
Bairro Siciliano - São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 21.310.199/0001-24, convocados a 
participarem das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a serem realizadas 
no dia 23/03/2024, à Rua Tuiuti, 09 - Bairro Parque Novo Mundo - São Paulo/SP, com a 
primeira chamada as 07h00, segunda às 08h00 e terceira às 09h00, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: DA ASSEMBLEIA ORDINARIA: 1 - Prestação de Contas 
do ano de 2023; e 2 - Eleição dos componentes do Conselho Fiscal. DA ASSEMBLEIA 
EXTRAORDINARIA que se iniciara imediatamente após o termino da Ordinária: Das 
unidades: 1 - Destituição do Diretor Presidente; Da Diretoria: 2 - Destituição completa 
da Diretoria Executiva e vices, conselheiros titulares e suplentes, e marcação de uma 
nova Assembleia de eleição geral; 3 - Aprovação de alteração estatutária, mudando 
somente a forma de eleição da Diretoria Executiva de individual para chapa com os 
seis componentes, e os conselhos permanecem de forma individual. São Paulo, 12 de 
março de 2024. Ligue Taxi Cooperativa - Antonio Cauzzo Neto – Presidente.

CONVOCAÇÃO 
Ficam os Senhores Associados da Ligue Taxi GPASP - Grupo Ponto de Apoio de 
São Paulo, situada à Rua Silveira Rodrigues, 176 - Bairro Siciliano – São Paulo/
SP, CNPJ/MF nº 53.989.711/0001-05, convocados a participarem das Assembleias 
Gerais Ordinária e Extraordinária, a serem realizadas no dia 23/03/2024, à Rua 
Tuiuti, 09 - Bairro Parque Novo Mundo - São Paulo/SP, com a primeira chamada as 
07h00, segunda às 08h00 e terceira às 09h00, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: DA ASSEMBLEIA ORDINARIA: 1 - Prestação de Contas do ano 
de 2023; e 2 - Eleição dos componentes do Conselho Fiscal. DA ASSEMBLEIA 
EXTRAORDINARIA que se iniciara imediatamente após o termino da Ordinária: Das 
unidades: 1 - Destituição do Diretor Presidente; Da Diretoria: 2 - Destituição completa 
da Diretoria Executiva e vices, conselheiros titulares e suplentes, e marcação de uma 
nova Assembleia de eleição geral; 3 - Aprovação de alteração estatutária, mudando 
somente a forma  de eleição da Diretoria Executiva de individual para chapa com os 
seis componentes, e os conselhos permanecem de forma individual.  São Paulo, 12 de 
março de 2024.Ligue Taxi GPASP - Antonio Cauzzo Neto - Presidente

GATRUN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ 18.009.609/0001-97 - NIRE 35227432699

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 15.979.315,00 para 
R$ 12.879.315,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

LIVING IPÊ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ 16.620.215/0001-45 - NIRE 35226801691

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 12.515.147,00 para 
R$ 515.147,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Panama Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 09.639.203/0001-05 - NIRE 35222411839

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 10.718.634,00 para 
R$ 9.718.634,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Provance Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 17.579.201/0001-98 - NIRE 35227264958

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 15.346.668,00 para 
R$ 12.346.668,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 021 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 18.546.469/0001-96 - NIRE 35227710109

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 12.601.793,00 para 
R$ 7.601.793,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 029 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 18.546.786/0001-02 - NIRE 35227710346

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 30.422.603,00 para 
R$ 27.622.603,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 064 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 31.171.448/0001-00 - NIRE 35235319707

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.666.869,00 para 
R$ 666.869,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 098 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 35.743.924/0001-62 - NIRE 35235756121

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 21.073.079,00 para 
R$ 13.073.079,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Paris Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 07.749.562/0001-81 - NIRE 35220339847

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 54.535.530,00 para 
R$ 52.535.530,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

GRC 03 INCORPORAÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ 26.298.658/0001-15 - NIRE 35231689534

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 3.740.740,00 para 
R$ 240.740,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Imperial Projetos Imobiliários Ltda
CNPJ nº 12.115.307/0001-17 - NIRE 35.224.405.933

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 
Quotistas de 01.03.2024

Data, Hora, Local: 01.03.2024 às 9 horas, na sede, 
Avenida Nações Unidas, 12.901, 6° andar, Torre Norte, 
São Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - 
Presidente, Pamella Edwiges Spaulonci - Secretária. 
Presença: Sócia quotista. Deliberações Aprova-
das: 1) A redução do capital social, por considerar ex-
cessivo em relação ao objeto da sociedade, de R$ 
35.783.684,00, para o valor de R$ 6.783.684,00, por 
meio de reembolso de quotas no valor de 
R$ 29.000.000,00 à sócia quotista Azaleia, Llc. 2.) O 
pagamento do reembolso em dinheiro à sócia quotista 
Azaleia, Llc. Na presente data a sócia quotista promo-
verá a alteração do contrato social consignando o novo 
valor do capital social. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 01.03.2024. Manoel Pereira da Silva Neto - 
Presidente, Pamella Edwiges Spaulonci - Secretária. 
Azaleia, LLC - Manoel Pereira da Silva Neto

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 2ª CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 48ª EMISSÃO 

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única, da 48ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a 
reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 02 de abril 
de 2024 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: (i) Anuir previamente com a dispensa do cumprimento do Índice Financeiro disposto na cláusula 9.2, 
item “(xxvi)”, subitem “(a)” da Escritura de Emissão de Debêntures, qual seja a o resultado da “Razão entre EBITDA e 
Resultado Financeiro Líquido igual ou superior a 1,30 (um inteiro e trinta centésimos)” (“Perdão Temporário”), exclusi-
vamente em relação a verificação referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, sendo certo que, 
caso seja concedido o Perdão Temporário e o Índice Financeiro não seja observado no período, não será configurado 
um Evento de Inadimplemento Não Automático; (ii) Caso não seja aprovada a matéria proposta no item (i) da ordem 
do dia, anuir previamente com a dispensa do envio da comunicação, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, aos 
Debenturistas e ao Agente Fiduciário, para realização do Resgate Antecipado Voluntário das Debêntures, nos termos 
da cláusula 8.3 da Escritura de Emissão de Debêntures; (iii) Autorizar a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora a 
praticarem todo e qualquer ato, celebrarem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para 
efetivação e implementação das matérias aprovadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. A Emissora deixa 
registrado, para fins de esclarecimento, que a Assembleia Geral de Titulares dos CRA instalar-se-á, em primeira convo-
cação, com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em circulação, e, 
em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.4 do Termo de Securitização. Já as deliberações 
serão tomadas, em relação ao item (i) da ordem do dia, pelos votos dos Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 
75% (setenta e cinco por cento) dos CRA em circulação, nos moldes da cláusula 5.10.1 do Termo de Securitização. Por 
sua vez, as deliberações concernentes ao item (ii) da ordem do dia, serão tomadas pela maioria simples dos Titulares 
dos CRA presentes na Assembleia, conforme cláusula 13.11 do Termo de Securitização. A Assembleia será realizada de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. 
O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para juridico@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.
br a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme 
abaixo definido) impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, 
considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes espe-
cíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assina-
tura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar 
o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os 
Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrô-
nicos juridico@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (https://virgo.inc) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompa-
nhada dos Documentos de Representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro-
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração 
de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns 
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular 
dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, 
caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os 
termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuído nos Documentos da Operação (conforme definido no Termo de Emissão).  São Paulo, 12 de março de 2024.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
www.jornalodiasp.com.br
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CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

A ASSOCIAÇÃO COLOSSUS DE JUDÔ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
58.116.781/0001-64, com sede na Rua Pascoal da Costa, nº 4 – Vila Albertina, 
neste município de São Paulo, Capital, nos termos do Estatuto desta entidade, 
pelo presente edital, convoca todos os associados em pleno gozo de seus direi-
tos, para que compareçam, no dia 31 de março de 2015, na sede da associação, 
para a ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA, às 09:00 hs, para a seguinte ordem do 
dia: 1º - Adequação Estatutária; 2º - Eleição e Posse dos membros da Diretoria e 
Conselho Fiscal, em conformidade com seu Estatuto; São Paulo, 04 de março de 
2024. Tábata Cristina Paz Ostan – Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Senhor Rubens Pereira, presidente da Federação Paulista de Judô Masters e 
Super Masters, no uso de suas atribuições legais, e conforme prevê o Estatuto 
Social vigente, CONVOCA os Senhores Associados para a ASSEMBLEIA GERAL, 
a ser realizada dia 30 de março de 2024, na sede da FPJMSM, com 1ª convocação 
às 15:00 h e 2ª convocação às 15:30h, caso não haja quórum suficiente, para de-
liberar sobre o seguinte: ORDEM DO DIA: 1º - Adequação Estatutária; 2º - Eleição 
e Posse dos membros da Diretoria e Conselho Fiscal, em conformidade com seu 
Estatuto. São Paulo, 04 de março de 2024. Rubens Pereira – Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1007585-15.2016.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Sinval Ribeiro de Souza, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a VALTEMIR PEREIRA DA SILVA CPF: 117.579.188-17, que foi deferida a desconsideração da per-
sonalidade jurídica da empresa DS Comercio de Produtos de Limpeza Ltda CNPJ: 08.179.884/0001-03, no Cumprimento 
de Sentença de Ação Monitória ajuizada por Instituição de Ensino Colégio Amorim S/C Ltda. Estando o requerido em lugar 
ignorado, foi determinada a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após os 30 dias supra, manifeste e apresente provas cabíveis, nos termos do artigo 135 do CPC. Não sendo contesta-
da a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado 
e publicado na forma da Lei. São Paulo, aos 19 de janeiro de 2024.

Processo nº 1061900-26.2021.8.26.0100 da 11ª Vara Cível do Fórum Central/SP. Vistos. Fls. 218/219: Tendo em vista que já 
foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida, servindo a presente 
decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a Ana Paula Costa Correia, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi 
movida Ação de Cobrança por Fundação de Rotarianos de São Paulo, alegando, em síntese, ser credora da ré em função de 
serviços educacionais prestados. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extra-
to, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte autora as custas referentes a publicação 
no DJE, no valor de R$ 190,94, providenciando, no mais, a publicação do edital em jornais de grande circulação, comprovando-se 
nos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. São Paulo, 26 de fevereiro de 2024. Luiz Gustavo Esteves - Juiz de Direito.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0002281-48.2023.8.26.0704. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença - 
Prestação de Serviços. Exequente: Sociedade Beneficente São Camilo Pompéia. Executado: Ana Cláudia Silva Barbosa e 
outro. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002281-48.2023.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Silva Tavares, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDRÉ LUIZ ARAUJO, Brasileiro, Solteiro, RG 60342417X, CPF 226.266.828-02, que 
a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Sociedade Beneficente São Camilo Pompéia, foi julgada 
procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 101.518,05 (maio de 2023). Estando o executado em lugar 
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena 
de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora 
e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2024.                   12 e 13/03/2024 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008117-76.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BRUNO GRUMAN ROSSETI, CPF 417.439.188-28, que lhe foi proposta uma ação de 
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Guilherme Silveira de Souza Bruno e César de Lima 
Fabretti, alegando em síntese: que sendo o executado sócio da pessoa jurídica Terrine Brasil Gourmet, deve responder 
pessoalmente com seus bens acerca da dívida daquela . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2024. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1000653-15.2024.8.26.0011.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Swarai Cervone de Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) ALCIDES PUTRINO, CPF 06097839804, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Fabiano 
Pereira do Amaral, alegando em síntese: réus incertos, desconhecidos e terceiros interessados, que Fabiano Pereira do Amaral 
ajuizou ação usucapião, objetivando a propriedade do veículo Motocicleta-PAS ano 1950, placa(amarela) de licença 0E647, chassi 
50G80S15633,RENAVAM 411253492.Alega o autor estar na posse do bem de forma mansa e pacífica no prazo legal.Nestas con-
dições expede-se edital de citação,para que em 15dias a fluir do prazo supra,conteste o feito,sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.        |12,13| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1013898-56.2020.8.26.0004 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível,do Foro Regional IV-Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a QUALITETO - COOPERATIVA ESTADUAL HABITACIONAL DE SÃO PAULO, CNPJ 04515354000120, que lhe 
foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Vanderlei Vieira de Lima, objetivando a rescisão dos 
compromissos de compra e venda dos lotes 556 e 557 localizados no Residencial Fiorelli Peccicacco, bem como a 
restituição do valor desembolsado no montante de R$103.216,00 (junho de 2019). Encontrando-se o réu em lugar incerto 
e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de janeiro de 2024.      |12,13| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018131-28.2022.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) FENIX TRANSMISSOES LTDA, CNPJ 29820899000170, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de 
Sefer Comercial de Aço Ltda. Me, objetivando a cobrança da quantia de R$ 49.603,75 (nov/22), representada pelas duplicatas 
acompanhadas de nota fiscal e canhotos de recebimento. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que em 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, que deverá ser realizada nos termos do artigo 257, II do NCPC, pague o débito (ficando 
isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalente a 5% do valor do débito (artigo 701 do CPC), 
ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no 
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2024.                  |12,13| 

Edital de Citação, Processo 1031574-83.2021.8.26.0100. Este Juízo FAZ SABER a Atlas Services – Serviços de Suporte 
Administrativo e de Consultoria Em Gestão Empresarial Ltda e Atlas Serviços Em Ativos Digitais, domiciliado em local 
incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação * por Carlos Henriques Freire de Carvalho. Encontrando-se a parte ré em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de 
revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O 
presente edital tem o prazo de 20 dias. 

Rede Ancora - SP Importadora, Exportadora
e Distribuidora de Autopeças S.A.

CNPJ/MF nº 02.596.357/0001-00
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A REDE ANCORA - SP IMPORTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE AUTO 
PEÇAS S.A., pelo seu Diretor Administrativo, convoca todos os Senhores Acionistas, para 
participarem e votarem a distância da Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada, de 
forma virtual, por meio da plataforma “Zoom”, conforme instruções, link e senha de acesso que 
deverão ser obtidas junto à sede administrativa da sociedade, pelo telefone +55 16 99227-3332, 
no dia 21 de março de 2024, à Avenida Paulista, nº 2028, conjunto 111, Bela Vista, na Cidade  
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01310-927, às 14:00 horas, em primeira convocação ou 
às 14:30 horas, em segunda e última convocação, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  
a) Eleição da Diretoria para o biênio de 2024/2025; b) Outros assuntos de interesse da Companhia.  
São Paulo, 8 de março de 2024. (a) Walter Domingos de Prince - Diretor Administrativo. (12/13/14)

Bram - Bradesco Asset Management S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

CNPJ no 62.375.134/0001-44  –  NIRE 35.300.192.575

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 14h30, reuniram-se, na sede social, Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, 1.309, 3o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, 
os membros da Diretoria da Sociedade sob a presidência do senhor Guilherme Muller Leal, que 
convidou o senhor Ademir Aparecido Correa Junior para secretário. Durante a reunião, os diretores 
registraram: 1) o pedido de renúncia, ao cargo de Diretor da Sociedade, formulado pelo senhor 
Marlos Francisco de Souza Araújo, em carta de 4.12.2023, cuja transcrição foi dispensada, a 
qual ficará arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de direito; 2) a designação do 
senhor Clayton Neves Xavier, ocorrida em 4.12.2023, em substituição ao senhor Marlos Francisco 
de Souza Araújo, como responsável perante o Banco Central do Brasil (Bacen) e a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), conforme segue:
.............................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................

CVM
Responsabilidades/Normas

Supervisão dos procedimentos e Controles Internos - Resolução CVM no 35, de 26.5.2021, 
inciso III, Art. 2o.
Cumprimento de regras, políticas, procedimentos e Controles Internos - Resolução CVM no 21, 
de 25.2.2021, inciso IV, Art. 4o.

Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada por todos os 
diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Guilherme Muller 
Leal, Ademir Aparecido Correa Junior, Clayton Neves Xavier, Nairo José Martinelli Vidal Júnior, 
Ricardo Eleutério da Silva e Luiz Philipe Roxo Biolchini. Declaração: Declaramos para os devidos 
fins que a presente é cópia de trecho da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo 
livro, as assinaturas nele apostas. Bram - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa - 
Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 87.806/24-1, em 29.2.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
CNPJ no 01.701.201/0001-89  –  NIRE 35.300.560.426

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 14h20, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade 
de Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, os membros da Diretoria da Sociedade, sob 
a presidência do senhor José Ramos Rocha Neto, que convidou o senhor João Carlos Gomes da 
Silva para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram: 1) o pedido de renúncia, ao cargo 
de Diretor da Sociedade, formulado pelo senhor Marlos Francisco de Souza Araújo, em carta 
de 4.12.2023, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito; 2) a designação do senhor do Clayton Neves Xavier, ocorrida em 4.12.2023, 
em substituição ao senhor Marlos Francisco de Souza Araújo, como responsável perante o Banco 
Central do Brasil (Bacen) e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), conforme segue:
.............................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................

CVM
Responsabilidade/Norma

Supervisão dos procedimentos e Controles Internos - Resolução CVM no 35, de 26.5.2021, 
inciso III, Art. 2o.

Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada por todos 
os diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) José Ramos 
Rocha Neto, João Carlos Gomes da Silva, Clayton Neves Xavier, José Gomes Fernandes, Oswaldo 
Tadeu Fernandes e Vinicius Urias Favarão. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a 
presente é cópia de trecho da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, 
as assinaturas nele apostas. Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali 
e Miguel Santana Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob o número 89.760/24-4, em 1.3.2024. a) Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.

Bradesco S.A. Corretora de Títulos e  
Valores Mobiliários

CNPJ no 61.855.045/0001-32  –  NIRE 35.300.051.343

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 16h30, reuniram-se, na sede social, Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 11o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 
04543-011, os membros da Diretoria da Sociedade, sob a presidência do senhor Luis Claudio de 
Freitas Coelho Pereira, que convidou o senhor Rui Miguel Aleixo Marques para Secretário. Durante 
a reunião, os diretores registraram: 1) o pedido de renúncia, ao cargo de Diretor da Sociedade, 
formulado pelo senhor Alan Marinovic, em carta de 4.12.2023, cuja transcrição foi dispensada, a 
qual ficará arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de direito; 2) a designação do senhor 
Luis Claudio de Freitas Coelho Pereira, ocorrida em 4.12.2023, em substituição ao senhor Alan 
Marinovic, como responsável perante o Banco Central do Brasil (Bacen) e a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), conforme segue:
.............................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................

CVM
Responsabilidades/Normas

Prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo - PLDFT no âmbito do 
mercado de valores mobiliários - Resolução CVM no 50, de 31.8.2021, Art. 8o.
Supervisão dos procedimentos e Controles Internos - Resolução CVM no 35, de 26.5.2021, 
inciso III, Art. 2o.
Adequação dos produtos, serviços e operações ao perfil do cliente (Suitability) - Resolução CVM 
no 30, de 11.5.2021, inciso III, Art 8o.
Supervisão dos procedimentos e Controles Internos - Resolução CVM no 32, de 19.5.2021, 
inciso II, Art. 17o.

CVM
Responsabilidade/Norma

Responsável pela supervisão dos procedimentos e Controles Internos, que dispõe sobre a 
prestação de serviços de custódia de valores mobiliários - Resolução CVM no 32, de 19.5.2021, 
inciso II, Art. 17o.

Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada por todos 
os diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Luis Claudio de 
Freitas Coelho Pereira e Rui Miguel Aleixo Marques. Declaração: Declaramos para os devidos fins 
que a presente é cópia de trecho da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo 
livro, as assinaturas nele apostas. Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários. 
aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 82.724/24-6, em 
26.2.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FPKDPB ADMINISTRADORA DE BENS S/A
Ata de Assembleia Geral de Constituição – Realizada em 09 de outubro de 2023

Data: 09 de outubro de 2023. Local: Avenida Paulista, nº 1471, conjunto 511, Cerqueira Cesar, Edifício Barão de Cristina, São Paulo/SP. 
Subscritores: FÁBIO PEREIRA KITAMOTO, RG nº 25.943.651(SSP/SP), inscrito no CPF/MF nº 248.879.038-98; e DARLINGTON DE PAIVA 
BERNARDES, RG nº 18.256.202 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF nº 081.938.718-55. Presença: Iniciados os trabalhos verificou-se a presença 
dos subscritores representando a totalidade do capital social, bem como daqueles chamados a participação, esclarecendo a ausência de 
publicação dos Editais de Convocação, pela dispensa do mesmo conforme dispõe o art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Mesa 
Diretoria: FÁBIO PEREIRA KITAMOTO, atuando como Presidente; e DARLINGTON DE PAIVA BERNARDES, atuando como Secretário. 
Deliberações: Item “I” da ordem do dia: O Senhor Presidente esclareceu, que a presente Assembleia tem por finalidade precípua, a 
constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, que será regida pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976, sendo aprovado por 
unanimidade dossubscritores presentes. Item “II” da ordem do dia: Preenchidos os requisitos preliminares da constituição, verificou-se que 
o “Boletim de Subscrição” a que alude o artigo 85, da Lei nº. 6.404 de 15/12/1976, onde descriminou-se que o capital social desta 
sociedade será constituído no valor de R$ 10.000,00, totalizando um montante de 10.000 ações ordinárias nominativas, no valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma, em moeda corrente do país, sendo integralizado neste ato através de depósito no Banco do Brasil S/A, o valor de 
R$1.000,00, conforme artigo 80 da Lei 6.404/76, tudo conforme o “Boletim de Subscrição”, que fará parte da presente ata. (Anexo I). Item 
“III” da ordem do dia: Tendo sido cumprido todos os requisitos preliminares da constituição desta sociedade, o Senhor Presidente atestou ter 
em mãos o projeto do Estatuto Social, que submetido à apreciação dos subscritores, foi aprovado por unanimidade e sem ressalvas, sendo 
sua redação descrita no Anexo II deste instrumento. Item “IV” da ordem do dia: Uma vez aprovado o Estatuto Social, foi efetuada a eleição do 
Diretor, verificando-se o seguinte resultado: Diretor Presidente: FÁBIO PEREIRA KITAMOTO, RG nº 25.943.651 (SSP/SP), inscrito no CPF/
MF nº 248.879.038-98, Item “V”. Item “VI” da ordem do dia: Quanto ao funcionamento do Conselho Fiscal, dada a sua facultatividade, a 
Assembleia Geral deliberou pela sua não instalação. Item “VII” da ordem do dia: A Assembleia fixou os honorários/remuneração mensais dos 
membros da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 09 de outubro de 2023. Diretoria: Fábio 
Pereira Kitamoto - CPF/MF nº 248.879.038-98. Presidente. Subscritores: Fábio Pereira Kitamoto - CPF/MF nº 248.879.038-98. 
Darlington de Paiva Bernardes - CPF/MF nº 081.938.718-55. Visto do Advogado: Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. JUCESP/
NIRE nº 3530063333-4 em 01.03.2024 - Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. 

Fupresa S/A
CNPJ: 62.576.327/0001-63

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2023/2022

Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE
2023 - R$ 2022 - R$

Receita Bruta 
 de Vendas e Serviços 113.669.635 121,3% 115.210.567 121,4%
Deduções Receita Bruta
 de Vendas e Serviços
Devoluções e impostos sobre 
 as vendas e serviços (19.954.262) -21,3% (20.332.192) -21,4%
Receita Líquida 
 de Vendas 93.715.374 100,0% 94.878.375 100,0%
Custos dos produtos 
 e serviços vendidos (70.987.706) -75,7% (77.035.283) -81,2%
Lucro (Prejuízo) Bruto 22.727.668 24,3% 17.843.093 18,8%
Despesas Operacionais (8.995.247) -9,6% (9.787.512) -10,3%
De vendas (2.505.896) -2,7% (4.265.037) -4,5%
Gerais e administrativas (6.489.351) -6,9% (5.522.475) -5,8%
Lucro (Prej.) Antes Adição 
 Result. Financ. Líquido 13.732.421 14,7% 8.055.581 8,5%
Resultado Financeiro 
 Líquido 14.817.029 15,8% 4.054.875 4,3%
Outros Resultados 
 Operacionais 38.470 0,0% – 0,0%
Lucro (Prejuízo) 
 Antes do IRPJ/CSLL 28.587.920 30,5% 12.110.456 12,8%
CSLL apurada 
 no exercício (1.289.568) – (745.407) –
Lucro (Prejuízo) Após
 Provisão da CSLL 27.298.351 29,1% 11.365.049 12,0%
IRPJ apurado no exercício (3.472.163) – (2.002.881) –
Lucro (Prejuízo) Líquido
 do Exercício 23.826.188 25,4% 9.362.168 9,9%
Reserva Legal (1.159.389) -1,2% – –
Lucro (Prejuízo) 
 Líquido Final 22.666.799 24,2% 9.362.168 9,9%

Balanço Patrimonial 2023 - R$ 2022 - R$
Ativo/Ativo Circulante 45.067.494 47.590.380
Caixa e bancos (nota C) 2.619.359 2.131.250
Clientes (nota D) 17.434.225 21.423.908
Outros créditos (nota B-4) 11.229.639 4.001.532
Estoques (nota B-3) 13.768.991 20.022.317
Despesas antecipadas (nota E) 15.280 11.372
Não Circulante 13.829.289 15.562.516
Realizável a Longo Prazo (notas B-5) 8.995.008 10.731.358
Intangível 54.566 120.199
Imobilizado (nota B-6) 4.779.715 4.710.959

  
Total do Ativo 58.896.784 63.152.896

Balanço Patrimonial 2023 - R$ 2022 - R$
Passivo/Passivo Circulante 14.688.083 40.722.095
Fornecedores 6.150.376 6.905.258
Financiamentos (nota F) 38.936 27.270.089
Salários e obrigações sociais (nota H) 3.593.660 3.356.001
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 1.678.166 1.615.689
Outras contas a pagar 3.226.945 1.575.057
Passivo Não Circulante 4.121.859 4.908.641
Financiamentos (nota F) 44.064 50.882
Obrigações tributárias (notas G) 238.488 265.552
Prov. Contingências Trabalhistas (nota H) 3.892.248 4.592.208
Patrimônio Líquido 40.086.841 17.522.160
Capital social (nota I) 39.028.200 39.028.200
Reserva Legal 1.159.389 –
Ações em tesouraria (144.737) (144.737)
Reserva de reavaliação 43.989 131.189
Prejuízo acumulado (22.666.799) (30.854.660)
Lucro/Prejuízo Líquido final do Exercício 22.666.799 9.362.168
Total do Passivo 58.896.784 63.152.896

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido - DMPL

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Ações em 
Tesouraria

Avaliação 
Patrimonial

Reserva de 
Reavaliação

Lucros/Prejuízos 
Acumulados

Resultado 
do Período Total - R$

Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.028.200 – (144.737) – 218.390 (31.284.352) 1.726.612 9.544.113
Transferências – – – – (87.201) 1.726.612 (1.726.612) (87.201)
Aumento de Capital – – – – – – – –
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial – – – – – 87.201 – 87.201
Ajuste Líquido de Exercícios Anteriores – – – – – – – –
Estorno de Imposto diferido – – – – – (1.384.121) – (1.384.121)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício – – – – – – 9.362.168 9.362.168
Saldos em 31 de dezembro de 2022 39.028.200 – (144.737) – 131.189 (30.854.661) 9.362.168 17.522.160
Transferências – – – – (87.201) 9.362.168 (9.362.168) (87.200)
Reserva Legal – 1.159.389 – – – – – 1.159.389
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial – – – – – 87.201 – 87.201
Ajuste Líquido de Exercícios Anteriores – – – – – – – –
Estorno de Imposto diferido – – – – – (1.261.507) – (1.261.507)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício – – – – – – 22.666.799 22.666.799
Saldos em 31 de dezembro de 2023 39.028.200 1.159.389 (144.737) – 43.989 (22.666.799) 22.666.799 40.086.841

Demonstrativo de
Fluxo de Caixa - DFC

ANO - 
2023 - R$

ANO - 
2022 - R$

Atividade Operacional
Resultado Final do Período 22.666.799 9.362.168
Reserva Legal 1.159.389 –
Depreciações e Amortizações 735.242 1.802.363

24.561.430 11.164.531
Aumento (redução) em Contas Patrimoniais
Nas Duplicatas a Receber (3.989.683) 43.766
Nos Créditos a Receber 5.491.757 (356.854)
Nos Estoques (6.253.326) 784.565
Nas Despesas Antecipadas 3.908 (148.161)
Nos Fornecedores 754.882 (2.580.627)
Nos Financiamentos a Curto Prazo 27.231.153 10.716.568
Nos Financiamentos a Longo Prazo 6.818 402.796
Nas Obrigações Tributárias a Curto Prazo (62.477) (430.700)
Nas Obrigações Tributárias de Longo Prazo 27.064 61.574
Nas Obrigações Sociais (237.658) (839.633)
Nas Outras Obrigações (898.9889) (310.565)

22.073.449 7.342.730
Recursos Líquidos Provenientes 
 das Atividades Operac. 2.487.981 3.821.801
Atividades de Investimentos
Ajustes de exercícios anteriores – –
Estorno de Imposto diferido (1.261.507) (1.384.121)
Aumento de capital – –
Imobilizado (738.364) (1.569.521)
Adiantamento para aumento de capital – –
Variação Líquida no Período 488.109 868.158
Disponibilidades no início do Período 2.131.250 1.263.092
Disponibilidades no final do Período 2.619.360 2.131.250

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras
A) Contexto Operacional: As atividades da empresa compreendem, 
basicamente, à fundição pelo processo de microfusão e ao comércio, 
importação de matérias-primas e exportação de peças de metais ferro-
sos e não ferrosos. B) Principais Práticas Contábeis: 1. As demons-
trações financeiras refletem os termos das Leis 6.404/76, 1.638/07 e 
11.941/09. 2. O resultado inclui os efeitos das variações cambiais e 
atualizações monetárias de créditos e obrigações, acrescidos dos juros 
de mora no caso dos parcelamentos fiscais. 3. Estoques: Estão avalia-
dos ao custo médio de aquisição ou produção, inferiores ao valor
de realização: R$ - 2023 R$ - 2022
Produtos acabados 2.931.390 6.306.928
Produtos em elaboração 5.236.606 8.386.152
Matéria-prima e materiais auxiliares 2.674.873 3.086.575
Materiais de manutenção e consumo 2.926.121 2.242.663
Saldo 13.768.991 20.022.317
4. Outros Créditos: R$ - 2023 R$ - 2022
Adiantamentos/mútuos/Outros Créditos 912.500 745.111
Impostos recuperáveis 10.317.139 3.256.420

11.229.639 4.001.532
5. Realizável a Longo Prazo: R$ - 2023 R$ - 2022
Impostos compensáveis 4.040.047 5.296.357
Depósitos/valores judiciais 2.092.171 1.882.774
Créditos com acionistas 2.862.791 3.552.228
Despesas antecipadas (nota E) – –

8.995.008 10.731.358
6. Imobilizado: demonstrado ao custo de aquisição corrigido moneta-
riamente e deduzido das depreciações acumuladas, as quais são calcu-
ladas pelo método linear, com base na vida útil provável dos bens.

Taxa deprec. R$ - 2023 R$ - 2022
Terrenos 0% 666.801 666.801
Edifícios e benfeitorias 4% 1.043.494 1.043.494
Instalações 10% 341.692 341.692
Móveis e utensílios 10% 573.067 571.068
Veículos 20% 285.096 259.096
Máquinas e equipamentos 10% 19.075.811 18.387.897
Equip. de inform./Comunic. 20% 645.644 637.296
Depreciação acumulada (17.851.889) (17.196.384)
Imobilizado em Andamento – –
Saldo 4.779.715 4.710.959
C) Caixa, Bancos e Aplic. Financeira: R$ - 2023 R$ - 2022
Saldo em caixa - Matriz e Filial 4.623 1.987
Banco conta movimento - no pais 2.462.276 1.878.263
CDB 152.460 251.000
Saldo 2.619.359 2.131.250

D) Clientes: O saldo da conta de clientes é apresentado como segue:
R$ - 2023 R$ - 2022

Saldo de duplicatas a receber - mercado interno 6.863.359 8.653.466
Saldo de duplicatas a receber - mercado externo 10.570.866 12.770.443
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa – –
Saldo 17.434.225 21.423.908
E) Despesas Antecipadas: R$ - 2023 R$ - 2022
Seguros 15.280 11.372
Outras Contas - Licença de Uso – –
Multas - Parcelamentos tributários – –
Saldo 15.280 11.372
Ativo circulante 15.280 11.372
Ativo não circulante – –
F) Financiamentos: R$ - 2023 R$ - 2022
Antecip. de contrato de câmbio
 (Brasil/Itaú/Santander) – 27.269.341
Financiamentos (Banco do Brasil e Santander) 44.064 50.882
Saldo 44.064 27.320.223
Parcela a amortizar - passivo circulante – 27.269.341
Parcela à amortizar - passivo não circulante 44.064 50.882
Antecipação Contrato de Câmbio - Brasil/Itaú/Santander: Juros de 
5,20% a.a. + V. Cambial com vencimento em 180 dias da contratação.
G) Obrigações Tributárias: R$ - 2023 R$ - 2022
Impostos e Contribuições - PC 1.678.166 1.610.203
Parcelamento - PERT 238.488 265.552
Total 1.916.654 1.875.755
Parcela passivo circulante 1.678.166 1.610.203
Parcela passivo não circulante 238.488 265.552
H) Salários e Obrigações Sociais: R$ - 2023 R$ - 2022
Salários e Ordenados 340.309 376.359
Participação Resultado – –
Provisão para Férias 1.076.420 1.364.687
Encargos Sociais 1.936.885 1.466.798
Acordos judiciais a pagar 237.471 147.172
Total 3.591.085 3.355.016
Provisão litígios trabalhista
Litígios trabalhista Fupresa 979.440 1.042.904
Litígios trabalhista interligada (*) 2.859.867 3.549.304
Total 3.839.307 4.592.208
(*) A Fupresa foi arrolada em alguns Processos trabalhistas da Empresa 
Wendler por supostamente compor grupo econômico. A Fupresa está 
se defendendo dos processos, e havendo condenação, a questão será 
solucionada, de acordo com os mecanismos legais e societários 

vigentes. I) Capital Social: O Capital social está representado por 
2.987.877.244 ações ordinárias nominativas e ao portador e 
129.561.102 ações preferenciais nominativas, sem valor nominal, perfa-
zendo o total geral de 3.117.438.406 ações. As ações preferenciais não 
são conversíveis, não tem direito a votos, tem prioridade no reembolso 
de capital sem prêmio, em caso de liquidação ou dissolução da socieda-
de. O estatuto prevê um dividendo minimo de 25% do lucro líquido, 
observadas as prescrições legais. 

Indaiatuba, 31 de Dezembro de 2023
Diretoria

Paulo Roberto Rodrigues Butori - Diretor Superintendente
Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Contador
Sidnei da Silva Leal - CRC 1SP 328000/O-6

As notas explicativas são partes integrantes
das demonstrações contábeis

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ/MF 09.433.094/0001-67 - NIRE 35300387716

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18 de Dezembro de 2023 
Aos 18/12/23, às 9h, na sede social. Presenças: Todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: 
Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: Aprovaram, nos termos dos 
Artigos 19 e 32 do seu Estatuto Social, a operação societária da EDA, a qual consiste (i) no aumento do ca-
pital social da EDA, dos atuais $49.900.000 para $125.969.500 decorrente da capitalização dos resultados 
da EDA verificados no exercício de 2022, de forma proporcional à participação de cada acionista no capital 
social da EDA, bem como (ii) da conversão, em capital social, de crédito detido pela Engineering Ingegneria 
Informatica SpA, acionista majoritária da EDA, em face da EDA, no valor total de $806.390.322,24, de forma 
que o capital social da EDA passará a ser de $932.359.822, dividido da seguinte forma: (a) a Engineering 
Ingegneria Informatica SpA passará a deter uma participação cujo valor será equivalente a $921.249.312, 
representando 98,81% do capital social da EDA; e (b) a Companhia passará a deter uma participação cujo 
valor será equivalente a $11.110.510, representando 1,19% do capital social da EDA, disposto que, como 
consequência de dita conversão, a participação da Companhia no capital social da EDA será diluida, com 
o que a Companhia concorda e, a fim de viabilizar referida operação, renuncia, desde já, a todo e qualquer 
direito de preferência a que tenha direito em razão do aumento de capital oruindo de dita conversão, tendo 
por base a documentação disponibilizada previamente aos membros do Conselho de Administração, ficando, 
desde já, a Diretoria autorizada, observada a forma de representação disposta no Estatuto Social, a praticar 
todos e quaisquer atos necessários para a implementação da operação societária pretendida na EDA, incluin-
do, mas não se limitando à celebração de todos e quaisquer documentos exigidos para tanto. Nada mais. 
JUCESP nº 82.616/24-3 em 26/2/24. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. O texto acima é um resumo da 
respectiva ata. O inteiro teor desse documento poderá ser consultado na versão digital do jornal “https://
www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/” desta data.

PLATAFORMA 52S PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 50.886.124/0001-94 - NIRE: 35300616898

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 09/05/2023
Data, Hora e Local: 09/05/2023, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo/
SP, Bairro Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309, sala 52S - CEP 01310-910. Convo-
cação e Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do §4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a tota-
lidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presenças 
dos Acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: André Luís Fonseca Sérgio; Secretário: Tiago Damasceno 
Bernardino. Ordem do Dia: (a) deliberar sobre a constituição da sociedade por ações denominada Platafor-
ma 52S Participações S.A. (“Companhia”); (b) deliberar sobre a subscrição de ações representativas do 
capital social da Companhia (c) aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia; (d) eleger os diretores da 
Companhia; e (e) fixar a remuneração dos diretores da Companhia. Deliberações: Após discutidas as matérias 
constantes da Ordem do Dia, os acionistas fundadores da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos 
e sem qualquer ressalva, o que segue: Constituição de Sociedade por Ações. Foi aprovada a constituição da 
sociedade por ações denominada Plataforma 52S Participações S.A. (a) Subscrição de Ações do Capital 
Social Subscrito. Os acionistas fundadores subscreveram 150 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada ação, totalizando um capital social no montante de R$ 150,00 
sendo que R$ 15,00 está integralizado e o restante serão totalmente integralizados no prazo de 12 meses a 
contar da data de registro do Estatuto Social. Os acionistas fundadores subscrevem o capital social na forma 
prevista no Boletim de Subscrição, o qual passa a integrar esta ata para todos os fins de direito como Anexo I. 
(b) Aprovação do Estatuto Social. Passou-se à leitura do modelo de Estatuto Social, o qual, após discussões 
dos acionistas fundadores, foi aprovado por unanimidade, sem qualquer ressalva, sendo certo que passa a inte-
grar esta ata para todos os fins de direito como Anexo II. (c) Eleição da Diretoria. Foram eleitos para compor 
a Diretoria da Companhia, para o mandato de 3 anos, o Sr. André Luís Fonseca Sérgio, brasileiro, casado, 
Advogado, nascido em 05/04/1977, RG nº 28.595.663-2 (SSP/SP) e CPF/ME nº 274.257.588-06, e Sr. Tiago 
Damasceno Bernardino, brasileiro, casado, empresário, nascido em 30/11/1985, RG nº 59.671.569-9 (SSP/
SP) e CPF/ME nº 347.168.148-58, ambos, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Bairro Bela Vista, na 
Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309 - CEP 01310-100, para os cargos de Diretor Presidente e Diretor 
da Companhia, respectivamente. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as 
penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no art. 147 da Lei nº 6.404/76 para a investidura como 
membro da Diretoria da Companhia, não estando impedido para o exercício de atividade empresarial, ou terem 
sido condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a econo-
mia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos. (d) Fixação da Remuneração da Diretoria. Os acionistas fundadores deliberaram fixar a 
remuneração global anual da Diretoria em R$ 150,00, a qual deverá ser repartida igualmente entre os Diretores 
eleitos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. (pá-
gina de assinaturas da ata da assembleia geral de constituição realizada em 09/05/2023 da Plataforma 52S 
Participações S.A.) Mesa: André Luís Fonseca Sérgio - Presidente / Acionista / Diretor; Tiago Damasceno 
Bernardino - Secretário / Acionista / Diretor. Visto do advogado: André Luís Fonseca Sérgio - OAB/SP 
nº325.476. Jucesp NIRE nº 35300616898 em sessão de 31/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

PLATAFORMA 54S PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 52.996.887/0001-13 - NIRE: 35300627351

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 06/10/2023
Data, Hora e Local: 06/10/2023, às 10 horas, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo/SP, 
Bairro Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309, sala 54S - CEP 01310-910. Convocação 
e Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do §4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presenças dos Acioni-
stas da Companhia. Mesa: Presidente: André Luís Fonseca Sérgio; Secretário: Tiago Damasceno Bernardino. 
Ordem do Dia: (a) deliberar sobre a constituição da sociedade por ações denominada Plataforma 54S Par-
ticipações S.A. (“Companhia”); (b) deliberar sobre a subscrição de ações representativas do capital social 
da Companhia (c) aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia; (d) eleger os diretores da Companhia; e 
(e) fixar a remuneração dos diretores da Companhia. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da 
Ordem do Dia, os acionistas fundadores da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem qualquer 
ressalva, o que segue: Constituição de Sociedade por Ações. Foi aprovada a constituição da sociedade por 
ações denominada Plataforma 54S Participações S.A. (a) Subscrição de Ações do Capital Social Subscri-
to. Os acionistas fundadores subscreveram 150 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao 
preço de emissão de R$ 1,00 cada ação, totalizando um capital social no montante de R$ 150,00 sendo que R$ 
15,00 está integralizado e o restante serão totalmente integralizados no prazo de 12 meses a contar da data de 
registro do Estatuto Social. Os acionistas fundadores subscrevem o capital social na forma prevista no Boletim 
de Subscrição, o qual passa a integrar esta ata para todos os fins de direito como Anexo I. (b) Aprovação do 
Estatuto Social. Passou-se à leitura do modelo de Estatuto Social, o qual, após discussões dos acionistas 
fundadores, foi aprovado por unanimidade, sem qualquer ressalva, sendo certo que passa a integrar esta ata 
para todos os fins de direito como Anexo II. (c) Eleição da Diretoria. Foram eleitos para compor a Diretoria 
da Companhia, para o mandato de 3 anos, o Sr. André Luís Fonseca Sérgio, brasileiro, casado, Advogado, 
nascido em 05/04/1977, RG nº 28.595.663-2 (SSP/SP) e CPF/ME nº 274.257.588-06, e Sr. Tiago Damasceno 
Bernardino, brasileiro, casado, empresário, nascido em 30/11/1985, RG nº 59.671.569-9 (SSP/SP) e CPF/ME 
nº 347.168.148-58, ambos, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Bairro Bela Vista, na Avenida Paulista, 
726, 13° andar, conj. 1309 - CEP 01310-100, para os cargos de Diretor Presidente e Diretor da Companhia, 
respectivamente. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, 
que cumprem todos os requisitos previstos no art. 147 da Lei nº 6.404/76 para a investidura como membro 
da Diretoria da Companhia, não estando impedido para o exercício de atividade empresarial, ou terem sido 
condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos. (d) Fixação da Remuneração da Diretoria. Os acionistas fundadores deliberaram fixar a 
remuneração global anual da Diretoria em R$ 150,00, a qual deverá ser repartida igualmente entre os Diretores 
eleitos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: 
André Luís Fonseca Sérgio - Presidente / Acionista / Diretor; Tiago Damasceno Bernardino - Secretário / 
Acionista / Diretor. Visto do advogado: André Luís Fonseca Sérgio - OAB/SP nº325.476. Jucesp NIRE nº 
3530062735-1 em sessão de 24/11/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE 1ª E 2ª PRAÇAS DE LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO. 
5ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II - SANTO AMARO DA COMARCA DE SÃO PAULO/SP. EDITAL de 1ª e 2ª 
Praças de Leilão Judicial Eletrônico do bem abaixo descrito, bem como para intimação do Executado FRANCISCO ALVES 
PEIXOTO, CPF nº 871.793.778-72 seu cônjuge se casado for; dos coproprietários MICHEL ANTHONY CONOLLY, RG nº 
7.977.654 e SANCIA CONOLLY, CPF nº 038.497.837/15 dos interessados PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 
CNPJ nº 46.395.000/0001-39 e demais interessados, extraído dos autos da Cumprimento de Sentença, processo nº 
0013274-93.2021.8.26.0002, que tramita perante a 5ª Vara Cível Foro Regional II - Santo Amaro da Comarca de São 
Paulo/SP, requerida por CONDOMÍNIO MORUMBY VILLAGE, CNPJ nº 54.199.633/0001-08. A Dra. Marina San Juan 
Melo, MMª Juíza de Direito, na forma da Lei, faz saber a todos que através do sistema Gestor de Alienação Eletrônica, 
PRÓ-JUD LEILÕES, hospedado no endereço eletrônico www.projudleiloes.com.br e sob condução do Leiloeiro Público 
Oficial, Sr. Carlos Campanhã, inscrito na JUCESP sob nº 1.053, levará a público Leilão Judicial o bem a seguir 
descrito: Bem: LOTE 01: APARTAMENTO Nº 104 a Rua Charles Spencer Chaplin nº 85, na Vila Andrade, no do 
Edifício Morumby Village, assim descrito em sua matrícula: APARTAMENTO nº 104, localizado no 10º andar, do Edifício 
Morumby Village, situado na Rua Charles Spencer Chaplin, nº 85, na Vala Andrade, no 29º Subdistrito Santo Amaro, com 
a área total construída de 165,10m², dos quais 101,82m², correspondem a área útil e os restantes 6,28 m², a sua quota 
parte nas coisas de uso e propriedade comuns, equivalendo-lhe a fração ideal de 1,149% no terreno do condomínio. 
Referido edifício e seu terreno faziam parte do condomínio registrado sob nº 7, na matrícula 32.509. Matrícula: nº 63.971 
do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Contribuinte Municipal SQL nº 171.206.0120-1. Ônus/Gravames 
ativos: AV.06 – PENHORA EXEQUENDA; Débito de IPTU: R$ 484,96 em aberto relativo ao exercício de 2023 e 2024, 
atualizada até fevereiro de 2024 e R$ 51.728,31, inscritos em dívida ativa, atualizada até fevereiro de 2024 . Avaliação: R$ 
505.539,80 (quinhentos e cinco mil, quinhentos e trinta e nove reais e oitenta centavos), atualizada até janeiro/2024 
e que será atualizada até a data do leilão pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Avaliação 
original: R$ 483.000,00 (quatrocentos e oitenta e tres mil reais), realizada em junho/2022. LOTE 02: BOX DE GARAGEM 
I-8-A/8-B a Rua Charles Spencer Chaplin nº 85, na Vila Andrade, no sub-solo do Edifício Morumby Village, assim 
descrito em sua matrícula: BOX I-8-A/8-B, localizado  no 1º sub-solo do Edifício Morumby Village, situado na Rua Charles 
Spencer Chaplin nº 85, Vila Andrade, no 29º Subdistrito Santo Amaro, com a área total construída de 70,16 m², dos quais 
53,52m² correspondem a área útil e os restantes 16,64 m² a sua quota parte nas áreas de uso e propriedade comuns, 
correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,3020% no terreno do condomínio. n/ Cartório sob o nº 7 na matrícula nº 32.509. 
Matrícula: nº 63.972 do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Contribuinte Municipal SQL nº 
171.206.0795-1. Ônus/Gravames ativos: AV.06 – PENHORA EXEQUENDA; Débito de IPTU: R$ 1.460,60 em aberto 
relativo ao exercício de 2023 e 2024, atualizada até fevereiro de 2024 e R$ 1.255,83, inscritos em dívida ativa, atualizada 
até fevereiro de 2024. Avaliação: R$ 74.313,30 (setenta e quatro mil, trezentos e treze reais e trinta centavos), 
atualizada até janeiro/2024 e que será atualizada até a data do leilão pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo. Avaliação original: R$ 71.000,00 (setenta e um mil reais), realizada em junho/2022. Débito da Ação: 
R$ 926.340,94 (novecentos e vinte e seis mil, trezentos e quarenta reais e noventa e quatro centavos), atualizado até 
dezembro de 2023 e que será atualizado até a data do leilão. Recursos: Não constam nos autos recursos pendentes de 
julgamento. Situação: Desocupado. Da Praça eletrônica: A 1ª praça terá início no dia 25 de março de 2024 às 14:00hs e 
se estenderá por 03 (três) dias, encerrando-se no dia 28 de março de 2024 às 14:00hs. Não havendo oferta de lances, 
seguir-se-á, sem interrupção, a 2ª praça, que se encerrará no dia 17 de abril de 2024 às 14:00hs. Do Valor Mínimo: Na 1ª 
praça, o valor mínimo para a venda do bem praceado será o valor da avaliação judicial que será atualizado pela tabela 
prática do Tribunal de Justiça de São Paulo até a data do início da hasta pública. Na 2ª praça, o valor mínimo para a venda 
corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizado. Informações: Maiores através de e-mail: 
contato@projudleiloes.com.br ou ainda pelo telefone nº 11-2892-8648 e via whatsApp/ celular nº 98366-4084. Intimações: 
Ficam intimados os Executados e as demais pessoas descritas no início do presente Edital. Dra. Marina San Juan Melo 
Juíza de Direito. 

www.jornalodiasp.com.br

GATRUN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ 18.009.609/0001-97 - NIRE 35227432699

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 15.979.315,00 para 
R$ 12.879.315,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

LIVING IPÊ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ 16.620.215/0001-45 - NIRE 35226801691

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 12.515.147,00 para 
R$ 515.147,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Panama Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 09.639.203/0001-05 - NIRE 35222411839

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 10.718.634,00 para 
R$ 9.718.634,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Provance Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 17.579.201/0001-98 - NIRE 35227264958

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 15.346.668,00 para 
R$ 12.346.668,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 021 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 18.546.469/0001-96 - NIRE 35227710109

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 12.601.793,00 para 
R$ 7.601.793,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 029 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 18.546.786/0001-02 - NIRE 35227710346

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 30.422.603,00 para 
R$ 27.622.603,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 064 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 31.171.448/0001-00 - NIRE 35235319707

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.666.869,00 para 
R$ 666.869,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 098 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 35.743.924/0001-62 - NIRE 35235756121

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 21.073.079,00 para 
R$ 13.073.079,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Paris Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 07.749.562/0001-81 - NIRE 35220339847

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 54.535.530,00 para 
R$ 52.535.530,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

GRC 03 INCORPORAÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ 26.298.658/0001-15 - NIRE 35231689534

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.03.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 3.740.740,00 para 
R$ 240.740,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 2ª CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 48ª EMISSÃO 

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única, da 48ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a 
reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 02 de abril 
de 2024 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: (i) Anuir previamente com a dispensa do cumprimento do Índice Financeiro disposto na cláusula 9.2, 
item “(xxvi)”, subitem “(a)” da Escritura de Emissão de Debêntures, qual seja a o resultado da “Razão entre EBITDA e 
Resultado Financeiro Líquido igual ou superior a 1,30 (um inteiro e trinta centésimos)” (“Perdão Temporário”), exclusi-
vamente em relação a verificação referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, sendo certo que, 
caso seja concedido o Perdão Temporário e o Índice Financeiro não seja observado no período, não será configurado 
um Evento de Inadimplemento Não Automático; (ii) Caso não seja aprovada a matéria proposta no item (i) da ordem 
do dia, anuir previamente com a dispensa do envio da comunicação, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, aos 
Debenturistas e ao Agente Fiduciário, para realização do Resgate Antecipado Voluntário das Debêntures, nos termos 
da cláusula 8.3 da Escritura de Emissão de Debêntures; (iii) Autorizar a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora a 
praticarem todo e qualquer ato, celebrarem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para 
efetivação e implementação das matérias aprovadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. A Emissora deixa 
registrado, para fins de esclarecimento, que a Assembleia Geral de Titulares dos CRA instalar-se-á, em primeira convo-
cação, com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em circulação, e, 
em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.4 do Termo de Securitização. Já as deliberações 
serão tomadas, em relação ao item (i) da ordem do dia, pelos votos dos Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 
75% (setenta e cinco por cento) dos CRA em circulação, nos moldes da cláusula 5.10.1 do Termo de Securitização. Por 
sua vez, as deliberações concernentes ao item (ii) da ordem do dia, serão tomadas pela maioria simples dos Titulares 
dos CRA presentes na Assembleia, conforme cláusula 13.11 do Termo de Securitização. A Assembleia será realizada de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. 
O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para juridico@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.
br a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme 
abaixo definido) impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, 
considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes espe-
cíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assina-
tura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar 
o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os 
Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrô-
nicos juridico@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (https://virgo.inc) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompa-
nhada dos Documentos de Representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro-
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração 
de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns 
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular 
dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, 
caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os 
termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuído nos Documentos da Operação (conforme definido no Termo de Emissão).  São Paulo, 12 de março de 2024.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO



Governo expandirá rede federal
de ensino, com 100 novos campi

Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 13 DE MARÇO DE 2024
Página 6

Advogado do Consumidor
& Cidadão Consciente

Conheça seus Direitos

Nicholas Maciel Merlone - | Ad-
vogado especialista em Direito do
Consumidor com Escritórios Parcei-
ros | Professor Universitário | Mes-
tre em Direito | Articulista & Escri-
tor.

Instagram: @nicholasmmerlone /
Contato: nicholas.merlone@gmail.com

Argumentos contra o Imposto
sobre Grandes Fortunas

Por Nicholas Maciel Merlone e Gemini (Google)

Antes de iniciarmos algumas reflexões, trazendo argumentos
contrários à implementação do Imposto sobre Grandes Fortunas
(IGF), cabe apontar que redigi o presente texto com o apoio, o
auxílio e a assistência do Gemini, IA (Inteligência Artificial) do
Google, escrevendo, assim, juntos, em parceria. Para tanto, bus-
quei informações nele e procurei lapidá-las pessoalmente, recor-
rendo também a buscas no Google.

Segundo matéria do jornal O Globo, o Brasil arrecadaria R$ 40
bilhões com IGF, aponta estimativa. Ocorre que trata-se de uma
falácia. Como veremos, o IGF traria diversos prejuízos não só à
economia, como também a toda sociedade.

Inicialmente, do ponto de vista jurídico, teríamos insegurança
jurídica. Isto é, a criação de um novo imposto, nos moldes pro-
postos, pode gerar incerteza e insegurança para os investidores,
impactando negativamente o ambiente de negócios.

Além disso, também teríamos outros impactos, tais como:
a) desestímulo ao investimento e à geração de emprego, ou

seja, o imposto pode levar os ricos a investir menos no país, redu-
zindo a criação de novos empregos e prejudicando o crescimento
econômico;

b) fuga de capital, isto é, a fuga de capital para países com
tributação mais baixa pode reduzir a arrecadação total de impostos
e prejudicar a economia como um todo;

c) aumento da desigualdade, por fim, o imposto pode ter um
efeito perverso e aumentar a desigualdade social, caso os recur-
sos arrecadados não sejam utilizados de forma eficiente para redu-
zir a pobreza e promover o desenvolvimento social.

Igualmente, há ainda outro fator relevante envolvido. Vejamos:
o estímulo ao populismo - o imposto pode ser usado como ferra-
menta política para alimentar o populismo e a divisão social.

Finalmente, é relevante frisar que esses são somente alguns
dos argumentos contra o imposto sobre grandes fortunas. De fato,
a discussão sobre este tema é complexa e envolve diversos pon-
tos de vista. Para tanto, é recomendável estimular o debate, ouvin-
do especialistas em direito, economia, sociologia e política pública
e, ainda, demais interessados.

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva lançou, na terça-
feira (12), o plano de expansão
da rede federal de ensino téc-
nico, com a criação de 100 no-
vos campi de institutos fede-
rais de Educação, Ciência e
Tecnologia (IFs) pelo país. A
iniciativa alcançará todas as
unidades da federação e vai
gerar 140 mil novas vagas, a
maioria em cursos técnicos in-
tegrados ao ensino médio.

A expansão da Rede Federal
de Educação Profissional, Cien-
tífica e Tecnológica foi anuncia-
da por Lula em dezembro de
2023, durante sua participação
na Conferência Nacional de Ju-
ventude. Os institutos federais
são instituições especializadas
na educação profissional e tec-
nológica, oferecendo também
educação básica e superior. Os
cursos são gratuitos.

O objetivo do governo é au-
mentar a oferta de vagas na edu-
cação profissional e tecnológi-
ca e criar oportunidades para jo-
vens e adultos, especialmente
os mais vulneráveis.

“É com base no investimen-
to na educação que a gente
pode ter a certeza de que esse
país vai chegar a ser um país de
primeiro mundo, um país desen-
volvido, um país de uma socie-
dade composta pela grande
maioria de gente de classe mé-
dia. Porque nós não fizemos
opção para ser pobre. Aliás,
ninguém gosta de ser pobre,
ninguém gosta de se vestir mal,
ninguém gosta de comer mal,
ninguém gosta de morar mal, ou
seja, todos nós nascemos para
ter acesso a tudo aquilo que a
gente produz”, disse Lula, du-
rante a cerimônia no Palácio do
Planalto.

Serão investidos R$ 3,9 bi-
lhões em obras nos institutos
federais, por meio do Novo Pro-
grama de Aceleração do Cres-
cimento (PAC). Desse total, R$
2,5 bilhões são para instalação
de novos campi e R$ 1,4 bilhão
para melhorias em unidades já
existentes, como a construção
de refeitórios, ginásios, biblio-
tecas, salas de aula e aquisição
de equipamentos.

O ministro da Educação, Ca-
milo Santana, explicou os crité-
rios de escolha dos municípios
que serão atendidos com os
novos campi. “Primeiro, olhar
para os vazios demográficos,
olhar a proporção de matrícula
de ensino técnico ofertado tam-
bém em cada estado e olhar o
número de institutos por popu-
lação em cada estado”, disse.

O Nordeste é a região que
receberá o maior número de no-
vos IFs: serão 38 campi nos
nove estados. O Sudeste apa-
rece na sequência com 27 no-
vos campi, seguido da Região
Sul, com 13; do Norte, com 12; e
do Centro-Oeste, com dez. En-
tre os estados, São Paulo é o
mais beneficiado, com 12 novos
campi. Minas Gerais e Bahia te-
rão oito unidades, cada. Na se-
quência, aparecem Pernambuco,
Ceará e Rio de Janeiro, com seis,
cada, e Paraná, Rio Grande do
Sul e Pará, cada um com cinco.

Os institutos federais têm
como obrigatoriedade legal ga-
rantir um mínimo de 50% de
suas vagas para a oferta de cur-
sos técnicos de nível médio,
prioritariamente na forma inte-
grada, ou seja, junto ao ensino

médio. Mas, segundo Camilo
Santana, está sendo pactuado
com os reitores que as novas
unidades tenham 80% das ma-
trículas de ensino técnico pro-
fissionalizante.

“Nós não queremos perder
nenhum jovem no ensino mé-
dio brasileiro. A escola é a por-
ta para o futuro melhor, a edu-
cação transforma vidas, a edu-
cação é o grande caminho para
transformar uma sociedade mais
justa, mais igualitária, mais hu-
mana, mais fraterna. E é isso que
nós precisamos”, ressaltou o
ministro.

De acordo com o governo,
até 2002, o Brasil tinha 140 es-
colas técnicas. Em 2008, em
seu segundo mandato, Lula
sancionou a Lei nº 11.892/
2008, que institui a Rede Fe-

A cidade de São Paulo re-
gistrou oito mortes por dengue,
neste ano, segundo boletim de
arboviroses divulgado na se-
gunda-feira (11), pela Secreta-
ria Municipal da Saúde. Os da-
dos provisórios da pasta mos-
tram que, até 6 de março, eram
35.417 casos da doença, núme-
ro 17 vezes maior do que o mes-
mo período de 2023, quando
houve 2.003 confirmações.

Apesar de a capital paulis-
ta não apresentar índices epi-
dêmicos de dengue - 300 casos
para cada 100 mil habitantes,
segundo a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) -, alguns
bairros já ultrapassam essa mar-
ca. A incidência mais alta, de
acordo com o boletim, é do dis-
trito Jaguara, com 4.230 casos
por 100 mil habitantes, seguido
por São Domingos (1.141,8),
Itaquera (995,2), Jaçanã (982,2),
Vila Leopoldina (922,7) e São
Miguel (818,3).

Bairros de SP ultrapassam
300 casos de dengue por

100 mil habitantes

deral de Educação Profissio-
nal, Científica e Tecnológica e
criou 38 institutos federais.

A Rede Federal de Educação
Profissional, Científica e Tecno-
lógica é formada pelos IFs, por
dois centros federais de Educa-
ção Tecnológica (Cefets), esco-
las técnicas vinculadas às uni-
versidades federais, pela Univer-
sidade Tecnológica Federal do
Paraná e pelo Colégio Pedro II.
Cada uma destas instituições é
composta por campi que atuam
como unidades descentralizadas
de ensino, dessa forma, o ensi-
no dos IFs chega a mais locais.

Atualmente, a rede possui
682 unidades e mais de 1,5 mi-
lhão de matrículas. Com os no-
vos 100 campi, passará a contar
com 782 unidades, sendo 702
campi de IFs. (Agencia Brasil)

Segundo a Secretaria de
Saúde do município, até a se-
mana epidemiológica 10, o coe-
ficiente de incidência (CI) na ci-
dade é 295 casos para cada 100
mil habitantes. A pasta ressalta
que não há metodologia indi-
cada pelo Ministério da Saúde
que classifique situações epi-
dêmicas por distritos adminis-
trativos.

Pesquisa do Sindicato dos
Hospitais, Clínicas e Laborató-
rios do Estado de São Paulo
(SindHosp), em 92 hospitais pri-
vados, aponta crescimento de
internações por covid-19 e den-
gue em 71% das unidades, nos
últimos 15 dias.

O levantamento, realizado
no período de 29 de fevereiro a
10 de março, indica que houve
também aumento em 82% dos
hospitais de casos de suspeita
de covid e dengue nos prontos
atendimentos e serviços de ur-
gência. (Agencia Brasil)

Saúde passa a recomendar testes
rápidos para diagnóstico de dengue

O Ministério da Saúde pas-
sou a recomendar o uso de tes-
tes rápidos para diagnóstico e
fechamento de casos de dengue.
De acordo com a secretária de
Vigilância em Saúde e Ambiente,
Ethel Maciel, foi elaborada uma
nota técnica para orientar esta-
dos e municípios sobre o uso de
testes rápidos para dengue.

“Já iniciamos a compra para
distribuição”, disse Ethel, em en-
trevista coletiva. A secretária lem-
brou que outros testes para di-
agnóstico de dengue, como o RT-
PCR, amplamente utilizado duran-
te a pandemia de covid-19, são
mais sensíveis na detecção do
vírus. Entretanto, em meio à ex-
plosão de casos de dengue no

país, o Ministério da Saúde deci-
diu recomendar teste rápido para
o diagnóstico de dengue com a
devida orientação aos profissio-
nais de saúde das redes estadu-
ais e municipais.

De acordo com a coordena-
dora-geral de Laboratórios de
Saúde Pública, Marília Santini, o
teste rápido recomendado pelo
ministério deve ser realizado en-
tre o primeiro e o quinto dia de
sintomas, período em que a mai-
oria dos pacientes busca um
serviço de saúde. Mesmo em
casos de resultado negativo, o
paciente deve ser monitorado e
ações estratégicas, como a hi-
per-hidratação, devem ser ado-
tadas, reforçou.

Ainda segundo Marília, para
casos graves e mortes suspeitas
por dengue, a orientação da pas-
ta permanece sendo a realização
de exame laboratorial, e não do
teste rápido, uma vez que este tem
limitações, como a incapacidade
de rastrear o sorotipo de dengue
que causou o agravamento do
quadro ou o óbito do paciente.

Marília confirmou também tra-
tativas com a Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvisa)
para comercialização de autotestes
para dengue no Brasil. A informa-
ção foi antecipada pelo diretor-pre-
sidente da Anvisa, Antonio Barra
Torres, em entrevista ao programa
A Voz do Brasil, da Empresa Brasil
de Comunicação (EBC).

“Tivemos duas reuniões com
a Anvisa”, disse Marília, ao de-
talhar que o teste rápido e o au-
toteste são essencialmente o
mesmo dispositivo, sendo o pri-
meiro é conduzido por um profis-
sional de saúde e o segundo, pelo
próprio paciente.

Marília lembrou que, diferen-
temente do cenário de covid-19,
em que o autoteste contribui para
interromper a transmissão do ví-
rus por meio do isolamento, o
autoteste de dengue não contri-
bui nesse aspecto, já que a do-
ença só pode ser transmitida pela
picada da fêmea do mosquito
Aedes aegypti. “A gente ainda
está iniciando uma discussão téc-
nica.” (Agencia Brasil)

Pix foi o meio de pagamento
mais popular do Brasil em 2023

Os brasileiros realizaram em
2023 quase 42 bilhões de transa-
ções por Pix, o que representa um
crescimento de 75%, em relação
ao ano anterior. Os dados sobre
meios de pagamento são da Fe-
deração Brasileira de Bancos (Fe-
braban), baseados em levanta-
mentos divulgados pelo Banco
Central (BC) e pela Associação
Brasileira das Empresas de Car-
tão de Crédito e Serviços
(Abecs).

Desta forma, o Pix é confir-
mado como o meio de pagamen-
to mais popular do Brasil.

Se considerado somente o
número de transações do Pix,
elas superaram todas as de car-
tões de crédito e débito, boleto,
Transferência Eletrônica Dispo-
nível (TED), Documento de Cré-
dito (DOC), cheques e TEC no
Brasil, que, juntas, somaram qua-
se 39,4 bilhões de operações.

O levantamento mostra que a
população tem usado a ferramen-
ta de pagamentos instantâneos

para transações de menor valor.
No ano passado, o valor médio
do Pix ficou em R$ 420.

TED
Se considerado o volume de

recursos movimentado via Pix em
2023, o total transferido alcança
R$ 17,2 trilhões. O montante só
fica abaixo dos valores transferi-
dos por meio de TED, que totali-
zaram R$ 40,6 trilhões. A TED se
consolidou como o meio de pa-
gamento mais utilizado para
transferências de valores maio-
res de uma conta bancária para
outra. Em 2023, o tíquete médio
da TED alcançou R$ 46 mil. Es-
sas transações demoram até uma
hora para serem compensadas, na
conta do destinatário.

Na comparação com 2022, os
valores das transferências pela
TED recuaram 0,2%. Ao mesmo
tempo que no Pix cresceram 58%:
passaram de R$ 10,9 trilhões, 2m
2022, para R$ 17,2 trilhões, em 2023.

Depois do Pix, os meios de

pagamentos preferidos dos bra-
sileiros foram os cartões de cré-
dito (17,8 bilhões de transações)
e de débito (16,3 bilhões), segui-
dos de boleto (4,2 bilhões), TED
(892 milhões).

Sobre os valores das transa-
ções, após TED e Pix, o ranking
traz, em terceiro lugar, os boletos
(R$ 5,7 trilhões), cartão de crédi-
to (R$ 2,4 trilhões) e cartão de
débito (R$ 1 trilhão).

Pix
Criado pelo Banco Central, o

Pix foi lançado, oficialmente, em
novembro de 2020. De acordo
com o BC, o Pix foi responsável
por incluir 71,5 milhões de usuá-
rios no sistema financeiro.

O diretor adjunto de Serviços
da Febraban, Walter Faria, ava-
liou as  vantagens desta modali-
dade de pagamento instantâneo:
“O Pix tem se mostrado uma im-
portante oportunidade para o
Brasil reduzir a necessidade do
uso de dinheiro em espécie em

transações comerciais e também
se tornou uma importante ferra-
menta para impulsionar a banca-
rização no país, trazendo novos
clientes para o sistema financei-
ro.”

O BC informa que este meio
de pagamento está disponível a
pessoas físicas, jurídicas e go-
vernos que possuam uma conta-
corrente, conta-poupança ou
uma conta de pagamento pré-
paga em uma das mais de 800 ins-
tituições aprovadas pelo Banco
Central.

Entre as características do Pix
estão a gratuidade da operação,
as transações são concluídas em
poucos segundos, e os recursos
ficam disponíveis para o recebe-
dor em tempo real.

Outro destaque é a praticida-
de da operação. O pagamento
pode ser feito em qualquer dia e
horário (24 horas por dia, sete
dias por semana), inclusive em
feriados e fins de semana. (Agen-
cia Brasil)

A Força-tarefa Marielle
Franco e Anderson Gomes do
Ministério Público do Estado do
Rio de Janeiro (MPRJ) apresen-
tou as alegações finais na ação
penal movida contra o ex-bom-
beiro Maxwell Simões Corrêa,
conhecido como Suel, e pede
que ele seja julgado pelo Tribu-
nal do Júri pelas mortes da ve-
readora Marielle Franco e do
motorista Anderson Gomes, no
dia 14 de março de 2018.

De acordo com o MPRJ, nas
conclusões do parecer, além do
julgamento, os promotores
Eduardo Morais Martins e Ma-
rio Jessen Lavareda pedem
que o réu seja pronunciado
por homicídio duplamente
qualificado contra Marielle e
Anderson, além de uma tenta-
tiva de homicídio duplamente
qualificado contra Fernanda
Chaves, assessora da verea-
dora, que estava no mesmo
carro no dia do crime.

Os promotores pedem ain-

MPRJ quer júri popular
para acusado pela morte

de Marielle Franco
da que Suel seja julgado por re-
ceptação referente ao veículo
Cobalt, usado no crime, e a ma-
nutenção da prisão preventiva
do réu em presídio federal de
segurança máxima.

No dia 24 de julho do ano
passado, Suel foi preso na Ope-
ração Élpis, deflagrada pela Po-
lícia Federal e o MPRJ, na pri-
meira operação realizada desde
que a PF assumiu as investiga-
ções no início de 2023.

Por atrapalhar as investiga-
ções, Suel foi condenado em
2021 a 4 anos de prisão e cum-
pre pena em regime aberto. Em
2020, ele tinha sido preso na
Operação Submersos II.

De acordo com o MPRJ,
Suel e o ex-policial militar Ron-
nie Lessa, denunciados na pri-
meira fase da operação, lidera-
vam o esquema criminoso. Os
dois já estão presos, porque são
apontados de participação nas
mortes da vereadora e do mo-
torista. (Agencia Brasil)

O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) inaugurou na terça-
feira (12) o centro de monitora-
mento para combater a desin-
formação durante as eleições
municipais de outubro.

O órgão vai monitorar a circu-
lação de conteúdos antidemocrá-
ticos, discriminatórios e discursos
de ódio nas redes sociais.

O Centro Integrado de Enfren-
tamento à Desinformação e Defe-
sa da Democracia vai atuar por
meio de um sistema de coopera-
ção entre órgãos públicos e as
empresas que operam as redes
sociais. Os integrantes deverão
trocar informações para dar efeti-
vidade às decisões da Justiça Elei-
toral que determinarem a retirada
de conteúdos ilegais.

O centro será comandado
pelo presidente do TSE, minis-
tro Alexandre de Moraes, e terá
a participação da Procuradoria-
Geral da República, do Minis-
tério da Justiça, da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB) e
da Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel).

Durante a cerimônia de inau-
guração, Moraes disse que have-

Moraes inaugura centro e
reafirma combate à

desinformação nas eleições
rá uma rede de monitoramento
integrado entre o centro e os tri-
bunais regionais eleitorais para
combater as condutas abusi-
vas.  O presidente do TSE re-
forçou que a Justiça Eleitoral
não vai admitir discursos anti-
democráticos, de ódio e fake
news durante as eleições.

“O TSE tem a missão de ga-
rantir a liberdade na hora da esco-
lha do eleitor. Essa vontade vem
sendo atacada de forma virtual por
milícias digitais, que, se aprovei-
tando de notícias fraudulentas,
pretendem capturar a vontade do
eleitor na hora de seu voto. É ne-
cessário que a Justiça Eleitoral
possa estar preparada para com-
bater a desinformação”, afirmou.

Em fevereiro, o TSE aprovou
as regras para uso da inteligência
artificial no pleito municipal. A re-
gra principal da medida proíbe
manipulações de conteúdo falso
para criar ou substituir imagem ou
voz de candidato com objetivo de
prejudicar candidaturas.

Os  candidatos eleitos que
desrespeitarem as regras poderão
ter os mandatos cassados. (Agen-
cia Brasil)


